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Eugénio Fonseca

A identidade das nossas Instituições de 
Solidariedade Social fica posta em causa se, 
por qualquer razão, fizerem aceção de pes-
soas. A matriz solidária obriga sempre que se 
tiver de fazer uma opção, a escolha seja a fa-
vor dos mais desfavorecidos da sociedade. Sei, 
e lamento, que o Estado não acompanhe esta 
diferenciação, comparticipando com maiores 
valores os que têm menos comparticipações fa-
miliares ou, como acontece muitas vezes, não 
terem nenhuma. Compreendo os dirigentes 
que, verdadeiramente, querem colocar, acima 
de tudo, a proteção dos mais desfavorecidos, 
mas ao levar à prática esta prioridade põem em 
risco a sustentabilidade financeira das suas 
instituições.

Este é o mote para voltar, como prometi, ao 
tema que abordei na última edição deste jornal e 
que tanta tinta tem feito correr e verbalizar opi-
niões. Não se trata de um assunto consensual 
para os portugueses nem para os políticos ativos. 
Recordo a minha opinião: Não defendo uma imi-
gração desregulada, mas que se estabeleça um 
acordo entre os países da União Europeia para 
que os fluxos migratórios se possam distribuir 
com equidade. Que os imigrantes sejam devida-
mente identificados e assegurados os seus meios 
de subsistência e lhes seja garantido, sempre 
que desejado, o direito ao reagrupamento fami-
liar, de imediato ou quando o imigrante conside-
rar necessário. A negação deste reagrupamento 
é uma desumanidade. Todavia, não tenhamos 
ilusões quanto à continuação da existência de 
imigrantes indocumentados. Como os regulares, 
estes fogem da guerra e de condições de vida in-
dignas. Na procura de outras paragens que lhes 
assegurem mais segurança e melhor subsistên-
cia, inconscientemente, caem na alçada de redes 
de tráfico humano, que os deixam ao “Deus da-
rá” num país qualquer.

Quanto aos imigrantes regularizados co-
mo aos indocumentados as nossas IPSS têm 
uma missão a realizar, envolvendo outras 
Organizações estatais e/ou particulares. Há já 
as que têm experiência nesta área e poderiam 
servir, como referência de boas práticas, para 
outras suas congéneres. Bastaria que colocas-
sem no site da instituição os procedimentos que 
tiveram para humanizar a vida de imigrantes 
indocumentados e vítimas de exploração labo-
ral. O caso que conheço e foi alvo de reportagem 
dos media é o da Cáritas Diocesana de Beja.

As IPSS, sobretudo nos meios mais urbani-
zados, têm maiores possibilidades de se aper-
ceber das situações indignas em que vivem os 
imigrantes, porque estão mais próximas das si-
tuações que as rodeiam. Sem querer coartar as 

boas práticas que já existem, e que deveriam ser 
partilhadas, nem dar soluções dogmáticas, pois 
as realidades sociais, culturais e económicas, 
são muito distintas, aceitem o meu contributo, 
como meras propostas, que passo a enunciar:

1.º Quando se conhecerem casos de explo-
ração de mão-de-obra, condições indignas de 
habitabilidade, indícios de tráfico humano, le-
var o problema ao Conselho Local de Freguesia 
(CLF) e/ou à Rede Social (RS) para se encontrar 
a melhor forma de denunciar os inumanos ex-
ploradores, assegurando o não repatriamento 
dos indefesos imigrantes que apenas procura-
ram melhores condições de subsistência. Se 
não houver CLF ou RS que a instituição tenha a 
coragem de apresentar a situação às autorida-
des competentes;

2.º Mesmo que haja a barreira do idio-
ma, nunca recusar o acolhimento ao imi-
grante na prestação de serviços na institui-
ção ou no domicílio. Parafraseando o Papa 

Francisco, algumas vezes as IPSS podem ter 
que ser como «um hospital de campanha, de-
pois de uma batalha, como é inútil perguntar a 
um ferido pelo nível de colesterol ou d açúcar! É 
preciso tratar-lhe das feridas. Do resto falamos 
mais tarde…» ;

3.º O imigrante não traz consigo só “feridas”. 
Também chega com os seus saberes culturais, 
etnográficos e gastronómicos. que serão, decer-
to, uma riqueza para os autóctones e possibili-
dade objetiva de integração. 

Permitam-me os responsáveis por este jor-
nal a ousadia de propor que procurem desco-
brir boas práticas que já estão a acontecer em 
algumas IPSS e façam a reportagem para que 
outras se entusiasmem e será dado, assim, um 
contributo para a humanização do nosso país.

Serei utópico? Creio que não.

As IPSS têm que ser 
espaços de inclusão

D
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Padre Lino Maia - Presidente da CNISEditorial

O princípio da dignidade da pessoa humana 
é central na Doutrina Social da Igreja. Também 
na Social Democracia. Nesta (DSI), o princípio 
da dignidade deriva da convicção de que cada 
ser humano é criado à imagem e semelhança de 
Deus, possuindo um valor intrínseco e inaliená-
vel. Este princípio fundamenta todos os outros 
princípios na DSI e exige que a sociedade, in-
cluindo as instituições políticas e económicas, 
seja organizada de forma a defender a vida des-
de a conceção até à morte natural e a promover 
o desenvolvimento pleno de cada pessoa, a sua 
qualidade de vida e o seu bem-estar. 

A dignidade da pessoa humana não é algo 
que se conquista ou se perde, mas uma con-
dição inerente a todos os seres humanos, in-
dependentemente das suas capacidades ou in-
capacidades, da sua origem, da sua condição 
social, económica, cultural ou religiosa. Isso 
implica que cada pessoa e todas as pessoas 
são credoras de respeito, justiça e igualdade 
de oportunidades e que a sociedade tem o de-
ver de criar condições para que cada indivíduo 
possa viver de acordo com a sua inalienável 
dignidade e desenvolver todas as suas poten-
cialidades, compensado nas suas eventuais 
deficiências. 

Através de documentos, como a 
Encíclica Rerum Novarum e outros, a DSI abor-
da a dignidade humana em relação a questões 
como economia, justiça social, meio ambiente, 
política e trabalho. Como a sua missão e obri-
gação, a Igreja busca conscientizar sobre a ne-
cessidade de proteger a dignidade humana, pa-
ra que sejam promovidas políticas e ações que 
garantam o acesso a condições dignas de vida 
(como habitação, por exemplo), à educação, 
à participação social e à saúde, objetivos que 
também são  assumidos na social democracia. 

O respeito pela dignidade da pessoa huma-
na é sempre um importante pilar das socie-
dades modernas. Trata-se de garantir ao indi-
víduo que suas necessidades vitais e básicas 
sejam respeitadas, mesmo que não esteja num 
patamar de igualdade de direitos com os ou-
tros membros da sociedade.

Em resumo, a dignidade da pessoa huma-
na, segundo a DSI, como, aliás, na social de-
mocracia, é a base para a construção de uma 
sociedade justa, fraterna e solidária, onde cada 
indivíduo se sinta construtor do próprio futu-
ro e do futuro coletivo e possa viver com ple-
nitude e participar ativamente na vida social, 
com seus direitos e deveres respeitados e pro-
movidos. São respeito pela dignidade de cada 
pessoa e de todas as pessoas, nomeadamente, o 
acolhimento e integração, as condições de vida 

digna, a defesa da família, da maternidade e da 
paternidade, a conciliação da vida familiar e 
profissional e do reagrupamento familiar, os di-
reitos humanos, laborais  e sociais, a educação, 
a justiça salarial, a proteção social, a saúde e o 
reconhecimento de que há atividades que pro-
vocam um mais acelerado e precoce desgaste 
e como tal devem ser consideradas. Também o 
diálogo intergeracional.  

Entretanto, sem a solidariedade a dignida-
de humana não passa de letra morta largada 
nas estradas turbulentas da vida. A solidarie-
dade é “a mão da nossa alma alimentando a 
necessidade alheia. Ela é o bálsamo que mino-
ra as nossas dores coletivas e individuais, pois 
enobrece o espírito dos doadores e aquece os 
corações daqueles que a recebem”. A solidarie-
dade é a pedra angular que mantém de pé a 
dignidade da pessoa humana. A solidariedade 
é o caminho para que se reduzam as profun-
das desigualdades sociais e se construa uma 
sociedade mais coesa, mais equitativa, mais 
fraterna, mais justa, mais livre e mais progres-
siva. Numa palavra: mais humana…

A solidariedade e a dignidade da pessoa 

humana são conceitos interligados e funda-
mentais. Como um sentimento de união e de 
responsabilidade mútua na construção do bem 
comum, a solidariedade manifesta-se através 
de ações que visam o compromisso e o bem-es-
tar do próximo, enquanto a dignidade humana 
reconhece o valor intrínseco de cada indivíduo, 
exigindo respeito e proteção dos seus direi-
tos. Ambos os conceitos se complementam, pois 
a solidariedade torna-se um meio de concreti-
zar a dignidade humana, garantindo que todos 
tenham acesso a condições dignas de vida e de 
desenvolvimento pessoal. 

Expressões avançadas da solidariedade em 
defesa da dignidade de cada pessoa e de todas 
as pessoas são todas aquelas organizações, co-
mo as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (IPSS), que brotam do seio das comuni-
dades e são sustentadas  por cidadania, solida-
riedade ou vivência religiosa,  com ação social 
em favor das crianças, dos jovens, das pessoas 
com deficiências e dos idosos…

Dignidade da pessoa e solidariedade
D
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Ano após ano, no nordeste transmontano, 
somos visitados por duradouras ondas de calor. 
Costuma ouvir-se, entre os mais velhos que, “o 
que tira o frio, tira o calor”. Mas, na realidade, 
o verão de temperaturas extremas tem vindo 
a tornar-se uma constante e as nossas casas, 
as nossas instituições ainda não se encontram 
adaptadas a este fenómeno que, cada vez mais, 
se faz sentir de forma mais acentuada. A deser-
tificação e a escassez de recursos são realidade 
há décadas. As pessoas com mais idade, muitas 
vezes a viver sozinhas e com mobilidade reduzi-
da, tornam-se alvos silenciosos deste fenómeno. 

As ondas de calor afetam também os uten-
tes das respostas sociais que as nossas insti-
tuições desenvolvem, sobretudo as Estruturas 
Residenciais para Pessoas Idosas. O receio de 
desidratação e o consequente agravamento de 
doenças crónicas, os riscos cardiovasculares e 
os episódios de exaustão térmica multiplicam-
se. Tal situação leva, obrigatoriamente, a que 
se encontrem soluções algo milagrosas, para se 
evitar as “corridas” para as unidades de saúde 
locais, sendo que, algumas destas unidades dis-
tam da residência, centenas de quilómetros. A 
ingestão de líquidos nos mais velhos, é sempre 
um desafio para as equipas de profissionais uma 
vez que, o processo de envelhecimento traz con-
sigo a diminuição da perceção de sede bem como 
a capacidade de o organismo manter o equilíbrio 
eletrolítico. Assim, é fundamental encontrar es-
tratégias adaptadas a cada realidade: desde o 
aumento do consumo de gelatinas sem açúcar, 
águas aromatizadas, sumos naturais, entre ou-
tras bebidas mais apelativas aos sentidos e que 
de certa forma “quebrem” a resistência dos mais 
velhos à ingestão de líquidos. Não é fácil comba-
ter a resistência e a biologia da perda de sensação 

de sede, consequência do envelhecimento.
No que respeita às estruturas físicas, muito 

há a (re)fazer, alterar e melhorar, pois, muitos 
destes espaços, no interior, não estão prepara-
dos: estrutura física dos edifícios, falta de venti-
lação automática, sistemas de ar condicionado, 
ausência de pessoal com formação adequada pa-
ra lidar com episódios de stress térmico.

Os planos de contingência e as orientações 
enviados às nossas instituições pelas entidades 
competentes, nesta altura do ano, são alertas 
e formas de sensibilizar para o problema ou de 
fornecer orientações para a ação. Mas a ques-
tão é estrutural e exige respostas adequadas e 
a implementação de medidas eficazes, a médio 
e longo prazo. 

Os dirigentes e gestores sociais vêem-se con-
frontados com orçamentos limitados e que não 
dão espaço de manobra para melhor apetrechar 
as estruturas físicas. As medidas ou possibili-
dades de candidatura que vão surgindo são ex-
tremamente exigentes em termos burocráticos 
e desfasadas da realidade. Logo, não são solu-
ção para o nosso setor, para a nossa realidade 
não conseguindo, assim dar resposta às nossas 
dificuldades.

Apesar da muita insistência de quem tem res-
ponsabilidades na matéria e nas instituições, as 
respostas estruturais são quase que invisíveis. 
É urgente repensar medidas eficazes de preven-
ção, reforço das equipas de apoio domiciliário e 
planos de contingência específicos para os lares 
e para respostas de apoio a pessoas vulnerá-
veis. Precisamos de mais apoio do Governo para 
melhorar o conforto e a segurança dos nossos 
utentes, em períodos de calor extremo pois tra-
ta-se, para além de uma necessidade urgente, de 

uma questão de saúde pública e também de 
humanidade. 

As desigualdades territoriais têm, igualmen-
te que ser tratadas com outra atenção. Mesmo 
os utentes de Centro de Dia, muitas vezes são 
transportados em viaturas com condições pou-
co adequadas pela dificuldade de investir em 
novas frotas automóveis e, consequentemente, 
em novas comodidades, em determinados casos 
havendo a necessidade de percorrer distâncias 
longas.

Temos total consciência que nós, responsá-
veis pelo bom funcionamento das instituições 
sociais fazemos, certamente, o melhor atenden-
do aos recursos disponíveis, mas gostaríamos 
muito que o Estado e os municípios pudessem 
atuar em coordenação para reforçar as estrutu-
ras existentes, melhorar edifícios, financiar sis-
temas de climatização e conforto térmico.

Não podemos aceitar que o calor continue a 
ser desculpa para tragédias. Que o verão traga 
sempre os mesmos alertas, as mesmas promes-
sas e os mesmos esquecimentos.

É hora de agir. Não no próximo verão, mas 
agora!

Não só do verão vive o homem e, nós, por cá, 
temos “nove meses de inverno e três de inferno”. 
Desejamos que esse “inferno” curto, mas poten-
cialmente nocivo para os mais vulneráveis, seja 
olhado com especial atenção e se torne numa 
época de encontro, partilha, festa e sobretudo, 
saúde!

No interior do país, 
o calor aperta

O jornal Solidariedade recebeu uma carta 
das Fraternidades de Nossa Senhora, assi-
nada por Maria de Fátima, relativa ao artigo 
publicado na edição de abril de 2025, sob o tí-
tulo “Novo Lar Residencial responde apenas a 
parte da necessidade da instituição”, alegan-
do necessidade de correção de "algumas afir-
mações ali proferidas que não correspondem 
à verdade histórica da Obra de Nossa Senhora 
das Candeias."

Tais declarações foram assumidas pela 

diretora da instituição que terá incorrido em 
inexatidões "sobre as origens e o percurso da 
mesma, especialmente quando ainda existem 
Senhoras vivas que podem testemunhar de 
forma fidedigna a realidade da fundação, da 
missão e da evolução da Obra."

Em particular, a afirmação da diretora ao 
referir-se às Senhoras como “leigas consagra-
das, o que tenho sérias dúvidas que sejam”, 
causou estranheza e perplexidade, tanto mais 
que o estatuto era facilmente confirmável. 

De resto, o vasto património da Obra foi 
"construído com grande sacrifício, generosi-
dade e dedicação pelas Senhoras, pelas suas 
famílias, por benfeitores e amigos que acredi-
taram na missão de acolhimento e solidarie-
dade da Obra. Trata-se de uma história feita 
de entrega, de superação de dificuldades, de 
trabalho silencioso, mas eficaz, e de uma ale-
gria profunda em servir. Reduzi-la ou deturpá
-la com insinuações gratuitas é, no mínimo, 
injusto e desrespeitoso."

Em abono da verdade

Paula Pimentel
Presidente da Direção 

da UIPSSDB
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Perante o Aviso de abertura de candidatu-
ras para a atribuição de apoio financeiro para 
aumento da oferta de resposta da Educação 
Pré-Escolar, ao abrigo da Portaria n.º 185-
B/2025/1, de 14 de abril, que abrange exclusi-
vamente a criação de novas salas pelas institui-
ções localizadas nas freguesias identificadas no 
referido Aviso, a Direção da CNIS enviou uma 
missiva às suas associadas relativamente ao 
seu posicionamento e diligências efetuadas.

Antes, porém, a Confederação fez chegar a 
mesma aos ministros da Educação, Ciência e 
Inovação, Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, bem como à secretária de Estado da 
Ação Social e Inclusão e ainda ao vice-presiden-
te do Instituto da Segurança Social. 

Fica aqui na íntegra a informação dirigida às 
IPSS associadas da CNIS, assinada pelo presi-
dente padre Lino Maia:

“Exmo(a). Senhor(a) Presidente da Direção,
Na sequência da divulgação às Associadas 

da publicação do aviso de abertura de candi-
daturas para a atribuição de apoio financeiro 
para aumento da oferta de resposta da EPE - 
Educação Pré-Escolar ao abrigo da Portaria n.º 
185-B/2025/1, de 14 de abril, que abrange 
exclusivamente a criação de novas salas pelas 
Instituições localizadas nas freguesias identifi-
cadas no referido aviso, a Direção da CNIS in-
forma as suas associadas relativamente ao seu 
posicionamento e diligências efetuadas.

Há anos que a CNIS interpela o MECI – 
Ministério da Educação, Ciência e Inovação e o 
MTSSS – Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social pela urgência de alargamento 
da cooperação em estabelecimentos de EPE com 
capacidade já reconhecida (que pode estar ou não 
ocupada), bem como em estabelecimentos com 
necessidades e interesse em abrir novas salas. 

Acompanhando as preocupações do Governo 
de garantir a existência de vagas na EPE pa-
ra as crianças com idade de frequência desta 
resposta socioeducativa, nomeadamente asse-
gurando uma continuidade de resposta após a 
saída Creche, a CNIS alertou, atempadamente, 
para a importância de travar o desinvestimen-
to nesta resposta, que levou ao encerramento 
de muitas salas pelo país. Com o objetivo de 
contribuir, ativamente, para a construção de 
soluções, esta Confederação manifestou por di-
versas vezes, junto das entidades públicas res-
ponsáveis, a necessidade de ser realizado um 
trabalho prévio, conjunto e de articulação com 
o SSS - Setor Social e Solidário tendo em vis-
ta o planeamento e expansão da RNEPE - Rede 
Nacional da Educação Pré-Escolar.

Desde o início da implementação da medi-
da da Gratuitidade das Creches, resultou cla-
ro para esta Confederação que a curto prazo 
a RNEPE seria confrontada com uma enorme 
pressão, e para a qual não teria resposta. O 
aumento da procura de Creche ia traduzir-se 

num aumento da procura da EPE (seja da Rede 
Pública, Solidária ou Privada), em particular a 
partir de setembro de 2024 com a aplicação da 
gratuitidade das Creches a todas as crianças. A 
pressão sobre a RNEPE e a necessidade do seu 
alargamento não se ficarão por 2024 e 2025 ten-
do em conta o alargamento da rede de Creches 
que se encontra em curso, nomeadamente no 
âmbito dos incentivos criados à construção, re-
modelação e ampliação de equipamentos, que 
contribuirá para uma ainda maior frequência 
desta resposta e, consequentemente de EPE.

O planeamento e expansão da RNEPE, a ne-
cessidade de verificação da existência de capaci-
dade instalada na Rede Solidária ou da possibi-
lidade de alargamento antes da criação de novas 
salas na Rede Pública, bem como a necessidade 
de celebração/alargamento de acordos de coo-
peração a capacidade já existente são matérias 
sucessivamente inscritas nos Compromissos 
de Cooperação para o Setor Social e Solidário e 
expostas nos diferentes fóruns de participação 
da CNIS junto dos diferentes Governos, sempre 
sem sucesso. 

Após a publicação da Portaria n.º 185-
B/2025/1, de 14 de abril, e para a qual a CNIS não 
foi previamente auscultada, esta Confederação 
identificou de imediato ao MECI, ao MTSSS, à 
SEASI - Secretaria de Estado da Ação Social e 
Inclusão e ao ISS, I.P. - Instituto da Segurança 
Social, que a mesma não responderia às neces-
sidades das famílias nem aos objetivos elencados 
pelo Governo. Esta matéria foi igualmente discu-
tida e reportada na última reunião da CPSSS – 
Comissão Permanente do Setor Social e Solidário 
realizada no passado dia 16 de julho. 

A CNIS fez saber, em vários momentos às 
entidades públicas responsáveis, que a Rede 
Solidária tem, como estes devem saber, capaci-
dade instalada quer por via de vagas em salas 
cujo acordo de cooperação não abrange a totali-
dade do n.º de vagas/crianças por sala, quer em 
salas não abrangidas por acordo de cooperação 
que, não tendo comparticipação do Estado não 
são ocupadas porque as Famílias não têm capa-
cidade para ocupar/pagar essa vaga ou porque 
as Instituições encerraram essas salas devido 
aos elevados prejuízos, que comprometiam a 
sua sustentabilidade e sobrevivência. Acrescem 

ainda as situações de Instituições com salas de 
EPE em funcionamento sem acordo de coopera-
ção que acumulam défices financeiros. A Rede 
Solidária é convidada a abrir salas novas, mas 
não é parceira para aumentar o n.º de vagas 
nos acordos de cooperação, como esperam há 
anos, várias Instituições, às quais não tem sido 
permitido alargar ou celebrar acordos de coope-
ração de Pré-Escolar.

As limitações identificadas pela CNIS aos 
termos da referida Portaria confirmaram-se e 
agravaram-se com a publicação do respetivo 
aviso de abertura de candidaturas, no passa-
do dia 29 de julho, ao limitar a candidatura a 
Instituições localizadas nas freguesias aí identi-
ficadas, não considerando freguesias limítrofes. 
A CNIS tem conhecimento de Instituições loca-
lizadas nas freguesias constantes do aviso que 
não vão apresentar candidatura e da existên-
cia de Instituições em freguesias limítrofes com 
capacidade, procura e vontade de abrir novas 
salas de EPE e que estão impossibilitadas de se 
candidatar e, desta forma, responder às neces-
sidades das famílias e os objetivos do Governo.

A CNIS demostrou ainda o seu desconten-
tamento e lamento na preferência dada à Rede 
Privada da EPE que teve uma manifestação de 
interesse e candidatura, com prazo prorrogado, 
prévia à da Rede Solidária e que permitiu não só 
a criação de novas salas, mas também a abran-
gência de lugares em salas existentes. Regista-
se ainda que a abertura de candidaturas para 
a Rede Solidária ocorre após a publicação das 
listagens das candidaturas aprovadas para a 
Rede Privada, com prazo curto, em pleno perío-
do de férias e para implementação a partir do 
início do próximo ano letivo – 1 de setembro de 
2025 – o que não dignifica a importância que 
este assunto merece nem reconhece o papel de 
parceiro do Setor Social e Solidário.

Estas preocupações e alertas foram igual-
mente partilhados, em dois momentos, no 
Jornal Público que solicitou declarações da 
CNIS sobre este tema. Esta Confederação dá 
ainda conhecimento de que esta comunicação, 
que será difundida pelos órgãos de comunicação 
social, foi previamente enviada aos Senhores 
Ministros da Educação, Ciência e Inovação, 
Trabalho Solidariedade e Segurança Social, bem 
como à Senhora Secretária de Estado da Ação 
Social e Inclusão e ao Senhor Vice-Presidente 
do Instituto da Segurança Social. 

A CNIS sempre manifestou a sua disponibili-
dade para o Setor Social e Solidário ser um par-
ceiro no encontro de soluções para a resposta 
às necessidades da educação de infância, onde 
se inclui a Creche e a Educação Pré-Escolar, 
no sentido de ser assegurado um adequado pla-
neamento do alargamento da capacidade insta-
lada nestas respostas sociais. É e será sempre 
este o espírito que norteia a nossa relação en-
quanto parceiro do Estado”.

CNIS E O AVISO SOBRE CRIAÇÃO DE NOVAS SALAS DE PRÉ-ESCOLAR

As IPSS já têm capacidade instalada  
que está apenas desaproveitada
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Em celebração do 30º aniversário do Centro 
Social e Cultural de Riba de Ave, no passado dia 
19 de julho, a boa-nova, finalmente, chegou: o 
lançamento do projeto de construção de uma 
ERPI junto ao rio Ave, uma ambição antiga e 
que, agora, foi oficialmente anunciada.

“Foi um desafio constante, mas, olhando pa-
ra trás, faríamos tudo de novo. O lar é agora o 
nosso grande objetivo e a energia do dia a dia 
está toda focada nesse sonho”, começou por di-
zer José Brandão, presidente do Centro Social 
e Cultural de Riba de Ave, após uma espécie 
de retrospetiva sobre o caminho iniciado pela 
instituição em 1987, com a mobilização de ha-
bitantes da freguesia.

Sublinhando o atraso de décadas na cons-
trução de uma resposta residencial para idosos, 
José Brandão garantiu: “Como diz o povo, não 
há duas sem três e será desta que vamos ter o 
lar de idosos”.

E esta necessidade, o presidente da institui-
ção sabe que é premente porque ainda há muita 
gente sem qualquer apoio. E exemplificou: “Tive 
a oportunidade de uma vez acompanhar uma 
colaboradora no Serviço de Apoio Domiciliário e 
cheguei à conclusão que, se não fosse este ser-
viço, havia gente com carências várias”.

O equipamento aprovado pela Segurança 
Social e que já conta com o apoio da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Famalicão, terá 18 

quartos duplos, nove quartos individuais, um 
Centro de Dia com capacidade para 20 utentes 
e um Serviço de Apoio Domiciliário para até 60 
utentes. 

O projeto da Estrutura Residencial Para 
Idosos está em fase de candidatura, aguardando 
a abertura da próxima janela de financiamento.

A instituição de Riba de Ave mostra-se pre-
parada para avançar, e espera contara com o 
apoio de todos.

Atualmente, o Centro Social dinamiza as 
respostas sociais de Creche, com 69 bebés, Pré-
escolar, com 89 crianças, CATL, com 38 jovens, 
SAD, com 53 beneficiários, e Centro de Dia, 
com nove utentes.

Um grupo de utentes da Associação de 
Paralisia Cerebral de Coimbra (APCC), que fre-
quentam as atividades do Departamento de 
Educação Física e Desporto da APCC, realiza-
ram uma caminhada pelos trilhos da Serra da 
Lousã, que os responsáveis da instituição con-
sideraram “épica”.

Começou no Castelo de Arouce, passou 
pela Central Hidroelétrica da Ermida, parou 
no Talasnal, para permitir apreciar a deslum-
brante paisagem, seguiu para outra belíssima 
Aldeia do Xisto o Casal Novo, passou junto ao 
Santuário de Nossa Senhora da Piedade e ainda 
pela praia com o mesmo nome.

Por outro lado, a APCC celebra este ano meio 
século de vida e, para assinalar o percurso per-
corrido até agora, está a convidar a comunidade 
para continuar a caminhar ao seu lado! 

Assim, no próximo dia 14 de setembro, 
a partir das 10H00, vai realizar-se, na Mata 
Nacional do Choupal, a Caminhada Solidária 
50 Anos.

Com um percurso circular, acessível e com 
cerca de seis quilómetros, esta será uma manhã 

para celebrar a inclusão e a partilha, ao ritmo 
de cada um. Será também uma oportunidade 
para juntar utentes, famílias, profissionais, 
amigos e comunidade em geral.

As inscrições estão abertas e cada uma 
tem o custo de 10 euros, podendo ser feita na 
Secretaria Centro de Reabilitação de Paralisia 
Cerebral (dias úteis, entre as 10H00-12H30 e 
as 14H00-16H30) ou através de formulário onli-
ne (com pagamento por transferência bancária), 
disponível em bit.ly/Caminhada50Anos.

A inscrição dá direito a um kit de participa-
ção (uma t-shirt, uma garrafa de água e uma 
peça de fruta) que será entregue no local e dia 
do evento.

A Caminhada Solidária 50 Anos faz parte 
das comemorações dos 50 Anos da APCC, que 
se realizam ao longo de todo o ano de 2025.

CENTRO SOCIAL E CULTURAL DE RIBA DE AVE, V.N. FAMALICÃO

Projeto aprovado para uma ERPI 
foi prenda pelo 30º aniversário

APCC – ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DE COIMBRA

Caminhada “épica” pelos trilhos da Serra da Lousã

A Associação de Solidariedade Social de 
Souselo e a Associação para o Desenvolvimento 
do Alto Concelho de Cinfães (ADACC) são as 
duas IPSS de Cinfães, que prestam apoio do-
miciliário em horário noturno, a integrar o 
projeto-piloto «24 horas consigo».

“O projeto é inovador, pioneiro, e vai ao en-
contro dos mais vulneráveis. Temos uma po-
pulação muito envelhecida e, alguns, numa 
situação bastante vulnerável, não têm qual-
quer apoio, nem da família, no período notur-
no”, afirmou Serafim Rodrigues, presidente 

da Câmara Municipal de Cinfães, na apresen-
tação do projeto-piloto.

O projeto arrancou no dia 1 de julho com 
duas equipas das referidas IPSS.

Cada equipa é formada por quatro elemen-
tos, essencialmente assistentes técnicos, aos 
quais se poderá juntar um enfermeiro.

Em alguns casos, a equipa faz a higiene 
pessoal, troca de fralda, ajuda na mobiliza-
ção e até no posicionamento das pessoas para 
passarem a noite, ao que acresce uma vigilân-
cia geral do estado de saúde do utente.

“Há um apoio grande na toma da medicação, 
porque há pessoas que se perdem um bocadi-
nho e, se tiverem de tomar medicamentos às 
3h00 ou 4h00, as equipas prestam esse apoio 
a essa hora”, referiu o edil, sublinhando que o 
horário do projeto é entre as 21h00 e as 6h00.

Os utentes estão já referenciados pelas 
IPSS que já prestam serviço domiciliário em 
período diurno.

A intenção do município é de conseguir 
alargar o projeto, criando mais equipas e che-
gar a outras zonas de Cinfães.

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE SOUSELO, CINFÃES

Projeto-piloto «24 horas consigo» 
presta apoio domiciliário em horário noturno
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A Associação de Socorros Mútuos 
Setubalense (ASMS) assinalou o seu 137º ani-
versário com uma sessão solene, que contou 
com a presença de diversas personalidades 
convidadas, utentes, colaboradores e dirigentes 
da instituição.

Para Fernando Paulino, presidente da insti-
tuição associada da CNIS, “todo o caminho do 
mutualismo foi alicerçado em princípios ba-
silares da liberdade, da democracia, da inde-
pendência e da solidariedade”, tendo desempe-
nhado um papel determinante como “fator de 
coesão social da mais elevada importância”.

Assumindo a “responsabilidade social, sem-
pre com o objetivo de melhorar a qualidade de 
vida” dos associados e utentes, a instituição, 
segundo o seu presidente, reconhece “o papel 
importante na sociedade setubalense”, lem-
brando que o trabalho da instituição “faz parte 
de um todo fundamental para o apoio social” no 

concelho de Setúbal.
Atualmente com cerca de 2.500 associados, 

a ASMS presta serviços na área social, com um 
Centro de Dia (40 utentes) e um SAD (45 uten-
tes), e na área da saúde, com cerca de 3.000 
utentes atendidos anualmente nas consultas de 
várias especialidades e de medicina física e de 
reabilitação e ainda mais de 15 mil em atos de 
fisioterapia praticados.

“Deixo um apelo para que a autarquia aten-
da, dentro das suas capacidades, àquelas que 
são as necessidades da associação. Precisamos 
de crescer, alargar e melhorar os nossos ser-
viços, sem os constrangimentos existentes. 
Sentimos que a nossa vontade de crescer e fa-
zer é maior do que nosso espaço físico”, afirmou 
Fernando Paulino, dirigindo-se ao edil André 
Martins, presente na sessão, garantindo ainda 
que a Setubalense pretende “manter a ligação 
umbilical à zona histórica e à baixa da cidade”, 

mas a instituição “tem necessidade de alargar 
os seus horizontes”.

Por seu turno, o presidente da Câmara, que 
considerou a ASMS “um farol de humanidade, 
competência e compromisso com o bem co-
mum”, sublinhou que a instituição se manteve 
“fiel ao espírito solidário e mutualista que es-
teve na sua origem” e hoje “continua a ser um 
pilar essencial do apoio aos seus associados”.

Entre os convidados, destaque para as pre-
senças de D. Américo Aguiar, Bispo de Setúbal, 
Luísa Malhó, da Segurança Social, Luís Alberto 
Silva, presidente da União das Mutualidades e 
Elísio Alves, presidente da União das Freguesias, 
para além do presidente da autarquia e de todo 
o Conselho Administração da mutualidade.

A sessão serviu para fazer homenagens pós-
tumas e entregar distinções a sócios e a uma 
colaboradora com 25 anos de casa, bem como 
diplomas de reconhecimento.

ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS SETUBALENSE, SETÚBAL

Sessão solene para celebrar 137 anos de dedicação e apoio social 

O último dia de julho fica na história da 
Associação de Solidariedade Social São Pedro, 
sedeada em Sanfins, concelho de Valpaços, pela 
inauguração do Centro de Relevância Alzheimer 
e Parkinson Portugal (CRAPP), uma resposta 
pioneira e única do país.

O novo Centro propõe uma resposta inova-
dora e humanizada às necessidades de pes-
soas com doenças neurodegenerativas, no-
meadamente Alzheimer, Parkinson e outras 
demências.

Concebido para garantir não apenas apoio 
especializado, mas também qualidade de vi-
da, autonomia e dignidade aos seus utentes, 
o CRAPP distingue-se por integrar exclusiva-
mente terapias não farmacológicas, num mode-
lo de intervenção que alia ciência, inovação e 
humanismo.

A nova resposta tem uma outra particulari-
dade que a torna única, pois nasce da recupera-
ção de um conjunto de casas degradadas, cons-
tituindo, ele próprio, uma ‘aldeia’, para acolher 
até 58 doentes que precisam uma resposta dife-
renciada na área das doenças neurodegenerati-
vas, tendo criado cerca de 70 postos de trabalho 
qualificados.

Os doentes contarão com o apoio de 
uma equipa multidisciplinar, que inclui 
terapeutas, assistentes sociais, psicólogos 
e animadores, havendo ainda terapia com 
animais (cavalos, burros, cães, peixes e 
pássaros) e uma sala ‘snoezelen’, musico-
terapia, um jardim sensorial, fisioterapia, 
ginásio e jacuzzi.

A nova ‘aldeia’ tem um outro elemento que 
se destaca, que é o denominado Mini Centro 

Comercial, que recria um ambiente familiar 
com lojas, cabeleireiro, quiosque e restaurante, 
fomentando a interação social e mantendo vivas 
rotinas do quotidiano.

Para os responsáveis da Associação de 
Solidariedade Social São Pedro, o CRAPP “repre-
senta o culminar de um compromisso profundo 
com a inclusão e o cuidado integral, materiali-
zado num espaço que será, simultaneamente, 
um refúgio, um espaço de estímulo e uma refe-
rência nacional.

O novo Centro representa um investimento 
de cerca de três milhões de euros, financiado 
pelo PARES 3.0 e que conta ainda com o apoio 
da Câmara Municipal de Valpaços, sendo que 
a instituição teve que contrair um empréstimo 
bancário.

A inspiração para este equipamento social 
veio de projetos semelhantes dos Países Baixos 

e dos Estados Unidos da América, mais concre-
tamente, da Califórnia.

O CRAPP entra em funcionamento ao longo 
deste mês de agosto.

A Associação de Solidariedade Social São 
Pedro dispõe de duas Estruturas Residenciais 
Para Idosos (ERPI), em Sanfins e em Santa Maria 
de Émeres, um Serviço de Apoio Domiciliário, 
com 30 utentes de várias freguesias de Valpaços 
e protocolou com a Segurança Social a distri-
buição de alimentos às pessoas mais carencia-
das dos concelhos de Valpaços e de Vila Pouca 
de Aguiar.

A cerimónia de inauguração contou, entre 
diversas personalidades locais, com a presen-
ça governamental do primeiro-ministro Luís 
Montenegro e da ministra da Saúde Ana Paula 
Martins. O presidente da instituição Leonardo 
Baptista foi o anfitrião.

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE S. PEDRO, VALPAÇOS

Novo Centro de Relevância Alzheimer  
e Parkinson Portugal já está em funcionamento
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A convite da UDIPSS Porto, Pedro 
Dominguinhos, presidente da Comissão Nacional 
de Acompanhamento do Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR), esteve dois dias (14 e 15 de ju-
lho) na cidade Invicta para contactos com as ins-
tituições do distrito e visitas a obras financiadas 
pela ‘bazuca’ europeia. 

E se no segundo dia a temática foram os 
Cuidados Continuados, com uma presença mais 
significativas de Misericórdias do distrito, no pri-
meiro, mais concorrido, foram abordados os in-
vestimentos em outras respostas sociais, como 
creches, ERPI, etc..

Como referiu Maria José Miranda, presiden-
te da União Distrital do Porto, na abertura do 
encontro, “são dois dias para o doutor Pedro 
Dominguinhos reunir com as instituições para 
que estas possam colocar os seus problemas e 
dificuldades na execução dos projetos no âmbito 
do PRR”, sublinhando: “A nossa intenção é criar 
uma grande rede para discutir estas questões do 
PRR”.

Ao longo dos dois dias, foram muitas as di-
ficuldades e constrangimentos relatados pelas 
IPSS presentes, mas, como Pedro Dominguinhos 
afirmou ao SOLIDARIEDADE, “nenhuma das si-
tuações relatadas foi surpresa”, pois são ques-
tões há muito do conhecimento do presidente da 
Comissão Nacional de Acompanhamento.

A não ser algo que algumas Uniões Distritais 
denunciaram no último Conselho Geral da CNIS, 
do passado dia 7 de julho, e reforçada no encon-
tro pela UDIPSS Porto, ou seja, a exigência de al-
guns centros distritais da Segurança Social para 
que as IPSS apresentem as viaturas elétricas ad-
quiridas no âmbito do PRR nos centros distritais 
para que estes confirmem a sua aquisição.

Perante a surpresa, o presidente da Comissão 
de Acompanhamento do PRR entrou de ime-
diato em contacto com um dos responsáveis do 

Instituto da Segurança Social (ISS) que lhe garan-
tiu que “esta prática vai acabar”.

Para Pedro Dominguinhos, “não faz sentido, 
porque as viaturas são necessárias para apoiar 
os utentes”, sublinhando: “E se há instituições 
que estão perto do Centro Distrital, outras há que 
estão a centenas de quilómetros”.

Dos diversos constrangimentos colocados, 
Pedro Dominguinhos referiu que “há questões 
que deviam ser de bom-senso para quem faz pro-
jetos e candidaturas há tanto tempo, como é o ca-
so da Segurança Social”, referindo-se à linguagem 
dos Avisos, que “é muito técnica e densa”.

Autointitulando-se “o chato de serviço”, o presi-
dente da Comissão Nacional de Acompanhamento 

do PRR defende que “é preciso criar uma cultura 
de maior proximidade na Segurança Social”, por-
que “precisamos de cheirar o terreno”.

“A nossa missão fundamental é acompanhar 
no terreno, elaborar relatórios e fazer recomenda-
ções. Queremos é garantir a execução de todos os 
projetos a bem das populações e para criar coesão 
territorial e social”, sustentou, tendo adiantado 
ainda outra ideia facilitadora, com a Segurança 
Social, novamente, na mira: “Poupávamos 
muito dinheiro se houvesse outra cultura de 
comunicação”.

Das instituições, as queixas, os lamentos e os 
problemas relatados passaram muito pelos pra-
zos, pela dificuldade em receber as verbas devi-
das, pelas questões da devolução do IVA e de os 
trabalhos complementares não serem ilegíveis 
para financiamento, pela falta de pessoal dispo-
nível para trabalhar nas IPSS, apesar das parti-
cularidades de cada uma das instituições que se 
pronunciaram.

Certo é que as duas sessões foram bastantes 
produtivas e esclarecedoras para muitos dos diri-
gentes e técnicos presentes.

PEDRO DOMINGUINHOS OUVIU E ESCLARECEU IPSS DO PORTO ACERCA DO PRR

Queremos garantir a execução  
de todos os projetos a bem das populações
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“Estes são investimentos relevantes para o 
país e, por isso, é necessário executar em tempo 
e qualidade e garantir o financiamento atempado 
no futuro para que a resposta social possa fun-
cionar”, argumentou o presidente da Comissão 
Nacional de Acompanhamento do PRR, subli-
nhando que “90% das necessidades são comuns 
a todas as entidades”.

Sobre a devolução do IVA e as dúvidas sobre se 
é de 50% ou 100%, Pedro Dominguinhos foi claro: 
“O IVA é uma questão técnica e deve ser resolvida 
pela Estrutura de Missão Recuperar Portugal e 
a Autoridade Tributária (AT). A Segurança Social 
diz que é 50% do custo ilegível, mas o Decreto-lei 
diz que é 50% do custo total. E esta questão do 
custo ilegível e do custo final não é de somenos”.

Apresentando-se como um facilitador – 
“Levarei as vossas mensagens a quem de direito” 
–, o responsável pelo acompanhamento do PRR 
lembrou que “está detetada a falta de liquidez das 
instituições, pelo que o IVA devia ser restituído à 
cabeça e, então, depois a Segurança Social enten-
dia-se com a AT”.

PRAZOS
Outra matéria que traz as IPSS em sobressalto 

são os prazos de execução das obras. Com prazo 
final para término de obras o dia 31 de agosto de 
2026, ainda é uma incógnita como será resolvida 
a situação das obras que nessa data não estive-
rem terminadas. No entanto, há prazos intermé-
dios para o final de determinadas obras que, pelos 
mais diversos constrangimentos, as instituições 
preveem não conseguir cumprir. E refira-se que 
muitos desses constrangimentos não são gerados 
pelas instituições, como o exponencial aumento 
de preços, concursos públicos desertos ou falta 
de liquidez para manter a obra em andamento, 
entre muitos outros.

“As instituições que acham que não conse-
guem cumprir o prazo definido, devem definir um 
novo prazo exequível e solicitar o alargamento do 
prazo”, afirmou Pedro Dominguinhos, deixando 
um conselho às IPSS: “Não esperem pelo fim do 
prazo, porque depois ainda demora algum tempo 
a ser aprovado”.

Em concreto sobre o alargamento do prazo de 
março’26 para junho’26 “é uma situação fácil de 
resolver”, referiu, acrescentando: “A Segurança 
Social está sensível para estar com as institui-
ções, sendo que é de todo o interesse do Estado 
que as IPSS criem as respostas”.

Para Pedro Dominguinhos, “sem as entidades 
do Sector Social Solidário não se conseguia fazer 
o trabalho social que se faz no país”, que lembrou 
ainda o “grande empregador” que são as institui-
ções sociais.

Quanto às questões do não financiamento dos 
trabalhos complementares e da demora dos pa-
gamentos, Pedro Dominguinhos referiu que “são 
matérias que estão sinalizadas”, concretizando: 
“Por exemplo, já levantei à Segurança Social a 
questão do apetrechamento de mobiliário, têxteis, 
etc., que não tem financiamento”.

“A fase de construção é a mais fácil, mas depois 
vão ser necessários, pelos menos, mil milhões de 
euros de custos de funcionamento”, alertou Pedro 
Dominguinhos, lembrando que “todas as vagas 
do PRR têm cobertura por acordo de cooperação e 
este deve ser automático”.

“A Segurança Social deve antecipar essas ne-
cessidades, até porque a vossa ambição não é a 

construção, mas a entrada em funcionamento da 
resposta”, defendeu.

Por outro lado, o responsável reconheceu as 
“dificuldade de recrutamento, em especial de en-
fermeiros”, apontando o dedo ao desfasamento 
salarial com o sector público, onde o salário foi 
recentemente aumentado, o que tem levado a um 
êxodo de enfermeiros das instituições, para além 
das dificuldades em recrutar.

Sobre a Mobilidade Verde, cuja principal queixa 
é o atraso nos pagamentos, Pedro Dominguinhos 
reconheceu a situação, mas deixou um aviso às 
instituições: “Já houve mais de 10 instituições 
que tiveram que devolver o dinheiro adiantado 
pelo PRR, porque pagaram a viatura antes de a 
publicitar no portal base. Portanto, tenham isto 
em atenção!”.

UCCI
O segundo dia foi dedicado às unidades de 

cuidados continuados integrados (UCCI), tendo a 
UDIPSS Porto estendido o convite às Misericórdias 
do distrito, mas também a outras instituições de 
outros distritos.

Pedro Dominguinhos começou por contextua-
lizar a questão, lembrando que a ambição da Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI) é ter “721 camas até ao final do ano”, 
estando “um despacho a emitir para que possam 
ingressar na Rede e, assim, entrem em funciona-
mento”, porque, “neste momento, há pelo menos, 
300 camas de UCCI prontas, mas vazias”.

Considerando a situação inexplicável, 
o responsável pela Comissão Nacional de 
Acompanhamento do PRR alertou “as entidades 
que tenham camas disponíveis podem solicitar 
a comparticipação para a obra ou para o funcio-
namento”, pois “não é possível executar todos os 
projetos” e, por outro lado, “não vai haver mais 
nenhum Aviso”, sendo que “o último Aviso abria 
esta possibilidade”.

Perante o lamento de uma instituição que teve 
de esperar seis meses para receber a comparti-
cipação devida, enquanto o processo burocrático 
da renovação do acordo de cooperação decorreu e 
que envolve a assinatura de três entidades (ISS, 
IPSS e Ministério da Saúde), algo que acontece a 
cada três anos, Pedro Dominguinhos mostrou-se 
perplexo, reforçando uma ideia que já deixara an-
tes: “A Segurança Social tem de antecipar”.

Por fim, Pedro Dominguinhos recordou que, 
precisamente, a partir da data daquela sessão na 
UDIPSS Porto, dia 15 de julho de 2025, “aqueles 
sete documentos necessários, se os serviços do 
Estado já os tiverem, não podem ser novamente 
solicitados”.

Desburocratizar, é preciso!
O presidente da Comissão Nacional de 

Acompanhamento do PRR em ambos os dias visi-
tou, da parte da tarde, diversos equipamentos fi-
nanciados pelo PRR construídos ou remodelados 
em IPSS do distrito do Porto.

PEDRO VaScO OLIVEIRa (tExtO E FOtOS)
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Portugal continental registou 264 mortes em 
excesso no período de alerta de calor, iniciado 
há uma semana, mais 21,2% face ao previsto, 
sobretudo nos maiores de 75 anos e na região 
Norte, revelam hoje dados da DGS.

“Na sequência do alerta de período de tempo 
quente que teve início a 25 de julho de 2025, 
foi detetado um excesso de mortalidade, obser-
vando-se 264 óbitos em excesso em Portugal 
Continental”, refere a Direção-Geral da Saúde 
em comunicado. 

Conforme estimativas do Instituto Nacional 
de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), estes 
números correspondem “a um excesso relati-
vo” de mais 21,2% face ao esperado, entre 26 e 
30 de julho de 2025, sobretudo no grupo etário 
com 75 ou mais anos de idade e na região Norte 
do país.

Segundo o Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA), está prevista uma subida 
acentuada das temperaturas em todo o territó-
rio continental nos próximos dias, com valores 
que deverão atingir ou superar os 40°C em vá-
rias regiões de Portugal Continental. 

A DGS alerta que “as temperaturas muito 
elevadas do ar, como as que se têm verificado 
nos últimos dias (máximas e mínimas), têm um 
impacto negativo conhecido na saúde, como 

consequência de desidratação ou de descom-
pensação de doenças crónicas, entre outros fa-
tores, especialmente entre os mais idosos”.

Salienta que elevadas temperaturas do ar 
estão, geralmente, associadas a períodos de 
mortalidade mais elevada do que o esperado 
para a altura do ano (excesso de mortalidade). 

O índice ÍCARO para Portugal Continental - 
calculado pelo INSA e que estima o impacto das 
temperaturas do ar na mortalidade - antecipa 
um efeito muito significativo da temperatura na 
mortalidade durante o período de tempo quen-
te, em particular nas regiões Norte, Centro e 

Alentejo. 
Face à situação atual, a DGS, em articula-

ção com a Direção Executiva do SNS (DE-SNS) 
e com as estruturas locais, tem coordenado a 
ativação dos planos de contingência, de acordo 
com as avaliações de risco efetuadas. 

Em paralelo, a DGS refere que tem intensi-
ficado, nos últimos dias, a comunicação com a 
população através de diversos meios e platafor-
mas, com o objetivo de esclarecer e sensibilizar 
para as recomendações a adotar em períodos 
de temperaturas extremas. “Não obstante todos 
os esforços de mitigação do impacto do calor 
na saúde, é esperado um período de excesso de 
mortalidade nos grupos etários mais velhos”, 
salienta.

A autoridade de saúde reforça a importân-
cia de que toda a população, e em especial os 
grupos mais vulneráveis - como pessoas com 
doenças crónicas, pessoas idosas, crianças, 
grávidas, indivíduos que exercem atividades 
profissionais ao ar livre, pessoas em situação 
de sem-abrigo ou em isolamento social - adote 
as recomendações da DGS, disponíveis no seu 
site. 

A DGS refere que irá manter o acompanha-
mento da situação de forma permanente, atua-
lizando a informação sempre que necessário. 

CUIDADO COM O CALOR!

264 mortes em excesso na última semana de julho

D
R
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PEDRO DOMINGUINHOS, PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ACOMPANHAMENTO DO PRR

Precisamos de acelerar para que no final 
do dia o PRR alcance os objetivos

O momento de execução do Plano de Recuperação 
e Resiliência (PRR) não é o melhor, pois regista-se, 
segundo o quarto relatório da Comissão Nacional 
de Acompanhamento do PRR, de junho, “um certo 
agravamento dos investimentos denominados de 
críticos, ou seja, aqueles que face aos prazos que te-
mos e à concretização física desses mesmos investi-
mentos têm uma dificuldade muito significativa em 
ser concretizados no tempo”.

Ainda assim, Pedro Dominguinhos, presiden-
te da Comissão Nacional de Acompanhamento do 
PRR considera que é necessário executar o máxi-
mo possível a bem das populações.

“Precisamos de acelerar para que no final do 
dia o PRR na realidade alcance os seus objetivos e 
possa promover maior competitividade, maior coe-
são territorial e maior inclusão social”.

Em concreto sobre o PRR no Sector Social 
Solidário, Pedro Dominguinhos reconhece que “os 
objetivos foram muito ambiciosos” e houve, por 
outro lado, “uma resposta muito significativa” por 
parte das instituições.

E, “excluindo a Mobilidade Verde, também ve-
rificamos um número muito significativo de inves-
timentos críticos” no Sector Social Solidário, muito 
por culpa dos atrasos nos concursos públicos para 
as obras.

O responsável pelo acompanhamento da exe-
cução do PRR deixa ainda uma crítica à Segurança 
Social: “A preocupação central parece que não tem 
sido o serviço ao utente, mas a conclusão do inves-
timento. E com a conclusão do investimento não 
resolvemos o problema”.

SOLIDaRIEDaDE - Que ponto da situação 
é possível fazer do Plano de Recuperação e 
Resiliência PRR, em geral?

A Comissão Nacional de Acompanhamento pu-
blicou em junho o 5º Relatório onde faz a análise 
de cerca de 120 investimentos e o que notamos 
é que, desde o último relatório, que publicámos 
em 2024, há um certo agravamento dos investi-
mentos denominados de críticos, ou seja, aqueles 
que face aos prazos que temos e à concretização 

física desses mesmos investimentos têm uma di-
ficuldade muito significativa em ser concretizados 
no tempo. Estamos a falar de investimentos rela-
cionados com a habitação… Esta análise é sem-
pre feita confrontando a meta que foi negociada 
com Bruxelas! Não estamos a dizer que não se 
vão fazer casas, mas no caso da habitação esta-
mos a falar de 26 mil casas. Face às obras ainda 
não iniciadas, e estamos a falar de 11 mil dessas 
26 mil, depois estamos a falar de obras relaciona-
das com Cuidados Continuados, também com o 
Metropolitano de Lisboa e com a Linha Vermelha. 
Recorde-se que a Linha Violeta já tinha sido reti-
rada do PRR na última reprogramação, aquela que 
foi aprovada em maio deste ano. O que notamos é 
que à medida que o tempo escasseia para a con-
cretização dos investimentos do PRR, aquelas me-
tas e marcos que obrigam à obra física tornam-se 
mais difíceis. Por outro lado, o que também verifi-
camos, e Portugal tem sido exemplar no sentido de 
cumprir os pedidos de pagamento acordados com 
a Comissão Europeia, devemos estar a receber o 
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6º e já submetemos o 7º pedido, mas as metas e 
os marcos incluídos nesses pedidos de pagamento, 
na maioria dos casos, não implicam a concretiza-
ção de obra física. Estamos a falar de assinatura 
de contratos, publicação de leis, aquilo que, em 
termos técnicos, é designado por indicadores de 
input e output, que não têm uma ligação direta à 
obra no terreno. Os 9º e 10º pedidos de pagamento 
são aqueles mais exigentes e que têm que ser cum-
pridos em 2026. São aqueles que, por um lado, re-
presentam 40% de todas as metas e marcos e on-
de estão concentradas as realizações físicas desses 
mesmos investimentos. Portanto, isto é algo que 
precisamos de acelerar para que no final do dia o 
PRR na realidade alcance os seus objetivos e pos-
sa promover maior competitividade, maior coesão 
territorial e maior inclusão social.

O maior constrangimento é, de facto, a 
execução dentro dos prazos negociados com 
Bruxelas?

Para haver concretização da obra, é necessário 
lançar concursos e a fase inicial em muitos proje-
tos foi muito demorada. Demorámos muito tempo 
a concretizar os projetos, com os licenciamentos, 
na análise das candidaturas e, quer queiramos 
quer não, se já era curto o tempo de concretiza-
ção do PRR, com estes atrasos que verificámos, o 
tempo útil para execução da obra diminuiu. Um 
exemplo muito concreto, para a concretização de 
uma obra de uma nova unidade de cuidados conti-
nuados, o tempo médio de construção é de 18 a 24 
meses, isto significa que, se vamos começar agora 
obras, elas dificilmente estarão concluídas em ju-
nho de 2026. Houve uma espécie de arranque em 
câmara lenta de alguns projetos, de outros não, 
porque há excelentes exemplos de cumprimento 
de prazos, mas dado o ponto de vista global, hou-
ve lentidão nas fases iniciais que agora se estão a 
refletir em menos tempo útil para a concretização 
desses investimentos.

E qual o retrato do PRR no Sector Social 
Solidário?

Os objetivos, que foram definidos logo muito 
cedo, eram muito ambiciosos. Estamos a falar de 
mais de 40 mil lugares nas diferentes valências, 
desde as respostas sociais, passando pela Rede 
de Cuidados Continuados e Paliativos, e estou a 
excluir a habitação, sabendo que também tem im-
pacto social, mas apenas referindo-me aos investi-
mentos das Componentes 1 e 3, relacionados com 
as respostas sociais. Eram muito ambiciosos! Por 
outro lado, a resposta das entidades também foi 
muito significativa. Na maior parte dos Avisos, es-
pecialmente para respostas sociais, houve sempre 
muito mais candidaturas do que lugares coloca-
dos a concurso. Significa que há uma necessidade 
muito grande deste investimento e que as entida-
des, na maior parte dos casos IPSS, Cooperativas e 
Misericórdias, embora nos Cuidados Continuados 
o padrão não seja esse, porque há muitas empre-
sas privadas, mas há essa vontade e o Sector deu 
resposta.

E qual é a situação no Sector?
Olhando ao relatório, e excluindo a Mobilidade 

Verde, também verificamos um número muito sig-
nificativo de investimentos críticos. Em termos de 
obra física, temos cerca de metade das obras não 
se tinham iniciado, isto reportando a abril, por-
que agora a diferença ainda é significativa, mas é 

melhor. E isto é particularmente preocupante por-
que o tempo útil para concretização desses investi-
mentos é agosto de 2026, na pior das hipóteses, e 
isto levanta-nos dúvidas sobre a concretização da 
totalidade das metas.

E quais são as principais razões para esse 
cenário?

Diria que há quatro ou cinco razões… Uma tem 
que ver, em alguns casos, com algumas demoras 
nas aprovações dos projetos. Não é o caso dos 
Cuidados Continuados, porque o primeiro concur-
so foi kafkiano, desde o lançamento dos concursos 
aos atrasos nas respostas e à assinatura dos con-
tratos, onde houve mesmo um caso muito sério. 
No caso das respostas sociais a demora não foi tão 
significativa. Ainda assim, demorou, até porque as 
candidaturas foram muito significativas, e perde-
ram-se alguns meses com estas situações. Depois, 
há situações relacionadas com o ciclo normal dos 
investimentos. Para muitas destas respostas ain-
da não existiam projetos. Ou seja, teve de se ir à 
contratação pública, contratar os projetos, fazer a 
revisão dos projetos e, depois, lançar os concursos. 
E aqui, sobretudo no primeiro concurso, o efeito 
da guerra, leia-se, aumento dos preços verificou-se 
com maior estrondo. Então, algo que eram estima-
tivas iniciais, vieram a verificar-se desfasadas para 
menos e, portanto, as entidades tiveram que lidar 
com orçamentos muito superiores. 

Isso foi um problema para as instituições?
Tivemos diferentes situações. Houve entida-

des que arrancaram logo com a obra a expensas 
próprias, porque tinham capacidade financei-
ra, tivemos entidades que não estavam a contar 
com financiamento bancário, pela expectativa do 
financiamento a 100%, mas que com o aumento 
dos custos tiveram que montar empréstimos ban-
cários, e isso demora tempo, e tivemos entidades 
que, pura e simplesmente, não tinham recursos 
próprios, nem financiamento bancário para pode-
rem avançar. O somatório destas situações acabou 
por atrasar o processo.

E os concursos para adjudicação das obras a 

ficarem desertos?
Aquelas entidades que tinham capacidade fi-

nanceira aumentaram logo o preço base para irem 
de encontro ao mercado, mas aquelas entidades 
que confiaram, se calhar, no Espírito Santo, foram 
ao mercado para ver se havia uma alma caridosa 
que respondesse por um preço base que as empre-
sas não estavam interessadas, pois o seu interesse 
é outro. E sim, tivemos muitos concursos desertos 
e isso significou que as entidades tiveram de arran-
jar novas fontes de financiamento adicionais e lan-
çar novos concursos e tudo isso significa atrasos. 
Por outro lado, também foi uma altura, agora me-
nos, em que as cadeias de abastecimento estavam 
relativamente difíceis de responder em tempo útil e 
houve alguma falta de materiais. E devemos acres-
centar um aspeto que é relevante, que é a escassez 
de mão de obra. Temos muitas obras a decorrer, 
mas o que vimos, nas recentes visitas que fizemos 
a diversas instituições no Porto, foi os empreitei-
ros a dizer que é difícil recrutar, que as pessoas 
não têm as qualificações necessárias… Isso cria 
um problema, porque estamos em obra, mas esta 
vai demorar mais do que o previsto. Temos muitos 
poucos casos em que nos dizem que as obras vão 
terminar dentro do prazo determinado. O desafio 
para a concretização das várias respostas sociais é 
particularmente exigente. A estas situações, deve-
mos ainda somar atrasos nos pagamentos do IVA, 
que tem criado muitas dificuldades. Já conhece-
mos as dificuldades de tesouraria das instituições, 
o que levanta problemas para honrarem os com-
promissos com os empreiteiros. Quando atrasa-
mos os pagamentos, a obra atrasa.

Recentemente, disse na assembleia da 
República que ainda não se tinha perdido um 
cêntimo do PRR…

No sentido dos pedidos de pagamento…

… mas que era necessário reprogramar 
o PRR. Em que sentido, para lá de agosto de 
2026?

Não, ou seja, o prazo é, neste momento, uma 
coisa inegociável. A Comissão Europeia apresentou 
o relatório ‘Road to 2026’, onde define, entre outras 

|  Grande Entrevista  |  Agosto 2025 |



| 13Jornal da Confederação naCional das instituições de solidariedade

coisas, que o prazo limite para execução dos inves-
timentos é 31 de agosto de 2026 e o último prazo 
para submissão do último pedido de pagamento é 
30 de setembro. Até essa data temos que cumprir. 
A reformulação não é nesse sentido. É certo que nos 
Cuidados Continuados e nas respostas sociais há 
a possibilidade de as entidades pedirem a prorro-
gação do prazo de dezembro de 2025 para junho 
de 2026 e também de março de 2026 para junho 
de 2026. Não sendo possível esticar o prazo, mas 
como esses investimentos não estão no prazo final 
é possível pedir a alteração. Agora, quando falo de 
reprogramação é para aqueles investimentos que, 
provavelmente, não vamos conseguir a totalidade 
das metas e das marcas. Um exemplo, a intenção 
é construir 26 mil casas, mas se vemos que só con-
seguimos 21 mil, vamos reduzir a ambição. Porém, 
quando reduzimos o objetivo, estamos a libertar 
verba. Então, podemos pegar num valor financei-
ro equivalente e passá-la para outros investimentos 
que estejam a correr bem ou para instrumentos fi-
nanceiros, um deles gerido pelo Banco de Fomento, 
que permite o apoio de projetos empresariais, mas 
que não exige concretização física desses investi-
mentos. Ou seja, a meta é a assinatura do contrato 
com a empresa para um investimento que pode ser 
concretizado depois de 2026. Isto não é uma situa-
ção portuguesa, aliás, Portugal está acima da média 
em termos de execução, é algo muito complexo em 
toda a Europa. Há países, por exemplo, a Roménia, 
que já reduziram a ambição financeira do seu PRR, 
porque já perceberam que não vão conseguir den-
tro do prazo. Outro exemplo dessa reprogramação 
são os investimentos que estão em empréstimos e 
podem passar para subvenções. As agendas mobi-
lizadoras e as residências estudantis são dois dos 
casos. Temos dito que os investimentos colocados 
no PRR eram considerados relevantes, pelo que o 
nosso desafio maior é tentar executar tudo o que 
seja possível, mas temos um instrumento que nos 
permite não perder as subvenções. Estou conven-
cido que, com todos os instrumentos disponibiliza-
dos pela Comissão Europeia, temos condições para 
cumprir todas as subvenções. Nos empréstimos te-
mos algumas dúvidas… Temos é que ter um grau 
de exigência grande nas execuções, porque os in-
vestimentos são fundamentais para as populações.

a sensação é que há muito empecilhos buro-
cráticos, até porque há respostas sociais pron-
tas e que ainda não estão em funcionamento…

Sim, há. É algo que nos preocupa, mas, so-
bretudo, nos faz alguma confusão. Primeiro, a 
Segurança Social é uma entidade que, apesar dos 
diversos departamentos, sabe que aquelas respos-
tas sociais estão a ser construídas, portanto, é de 
elementar bom-senso, de inteligência coletiva que, 
desde muito cedo, essas respostas sejam sinali-
zadas e, sendo acompanhadas, possam transitar 
entre as várias respostas. Porque uma resposta 
só entra efetivamente em funcionamento quando 
existe um acordo de colaboração e uma entidade 
que as pode gerir, porque esta, por sua iniciativa, 
não o pode fazer. Depois há a intervenção de ou-
tras entidades, como as autarquias ou a proteção 
civil… e aí foi uma surpresa, porque estas entida-
des só intervêm depois da obra totalmente concluí-
da. Ou seja, não há um acompanhamento ao longo 
da execução, o que significava que saber-se-ia qual 
é a evolução da obra, ajudando com conselhos e, 
depois, a conclusão da obra era uma mera forma-
lidade administrativa. Isto tem significado porque 

implica entre dois a seis meses de espera! Nos 
Cuidados Continuados também está a acontecer, 
com cerca de 300 camas prontas e sem utentes. 
A preocupação central parece que não tem sido o 
serviço ao utente, mas a conclusão do investimen-
to. E com a conclusão do investimento não resol-
vemos o problema. 

Recentemente um presidente de uma 
IPSS, com investimentos avultados, dizia ao 
Solidariedade que o problema é que demorava 
quatro meses desde que os autos eram envia-
dos, mais dois meses para irem ver a obra e ou-
tros dois meses para pagarem… Não é tempo a 
mais?

Não é o tempo desejável e é tempo a mais, sem 
dúvida. A Segurança Social tem uma metodologia 
que quer ver todos os autos. Já disse à Segurança 
Social e à senhora ministra que me parece que es-
tamos a ser mais papista do que o Papa. Acho que 
esses autos poderiam ser feitos por amostragem, 
ou seja, auto sim, auto não vou fazer uma visto-
ria física. Com uma agravante, não paga um novo 
auto, enquanto o outro não estiver validado e pa-
go e isto tem um efeito de bola de neve, que está 
a criar uma pressão financeira muito significativa 
sobre as instituições. Era interessante fazer um es-
tudo para se saber quais os encargos financeiros 
decorrentes dos atrasos de pagamento, porque aí 
não há ressarcimento desses valores. Lembro que 
o senhor ministro disse que íamos ter pagamentos 
a 30 dias, mas não temos pagamentos a 30 dias. 
Isto é algo que, mantendo o rigor, precisa ter me-
canismos que promovam uma maior rapidez nos 
pagamentos.

E como está a correr a Mobilidade Verde?
Do ponto de vista da entrega de viaturas está a 

correr, genericamente, bem. Só houve problemas 
no primeiro concurso, por falta de disponibilidade 
de entrega por parte das marcas. O início da pro-
dução da Stellantis em Portugal permitiu a entrega 
de muitas viaturas, aliás, um investimento PRR 
que acabou por beneficiar outros investimentos 
PRR. Agora, o que sentimos são dificuldades bu-
rocráticas no pagamento e na reposição do IVA e 

não tenho dúvida que isto é muito importante para 
as entidades. Foi positivo o adiantamento de 70%, 
mas não é aceitável três, quatro anos para se pagar 
os 30% remanescentes. A Mobilidade Verde não 
nos oferece grande preocupação com a execução.

Está confiante ou esperançoso?
Estou confiante na vontade, capacidade e te-

nacidade das diferentes instituições que estão a 
executar os investimentos no terreno. Uma pala-
vra de reconhecimento e, sobretudo, de gratidão 
para todas as instituições, muitas delas sem recur-
sos próprios e com avais pessoais dos dirigentes, 
alguns roçam a inconsciência quando avançam, 
mas isso significa que a capacidade e a vontade 
de servir o próximo, é particularmente relevan-
te. Estou expectante na capacidade de resposta 
mais rápida das entidades públicas. Se é verdade 
que há vontade política em agilizar os processos, 
depois no terreno a execução não acompanha a 
vontade política. É um apelo que fazemos todos 
os dias, por isso é que a questão da proximidade 
é particularmente relevante para identificarmos 
os problemas e tentar, juntamente com as enti-
dades que têm essa responsabilidade, resolvê-los. 
Sou também realista e o tempo que resta é muito 
ambicioso para a concretização de todos os in-
vestimentos. Isto significa que temos de ter uma 
preocupação: cada instituição de per si, quando 
percebe que pode ter dificuldade em cumprir o 
investimento dentro do prazo, juntamente com 
o Centro Distrital da Segurança Social e o ISS, 
deve começar a perceber o que pode ocorrer pós 
investimento. Visitámos um investimento, e te-
mos outros no caminho, que vai ser impossível 
concretizar e vamos ter investimentos que ficarão 
prontos em outubro, novembro de 2026, já fora 
do prazo do PRR, e temos que perceber o que pode 
ser feito. É possível passá-los para o PT 2030 ou 
outro programa? E isto deve começar-se a traba-
lhar com a tranquilidade e a transparência que 
estes processos carecem, para podermos encon-
trar soluções para estes casos e dar tranquilidade 
aos dirigentes das instituições.

PEDRO VaScO OLIVEIRa (tExtO E FOtOS)
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Desde a mudança de paradigma ocorrida 
com a aprovação do Código de Trabalho em 
2003, os governos têm privilegiado mudanças 
graduais na legislação laboral, muito frequente-
mente acordadas na concertação social. Mesmo 
assim, têm sido recorrentemente criticados pe-
las reformas introduzidas, em nome da defesa 
da estabilidade do estatuído. 

Apesar de o PS ter governado depois de 2005 
a maior parte do tempo e de o ter feito durante 
mais de uma legislatura em entendimento polí-
tico com as outras forças da esquerda política, 
não rompeu com o (des)equilíbrio introduzido 
em 2003, de desvalorização da negociação co-
letiva e de estímulo à individualização das re-
lações de trabalho. Mas introduziu correções 
muito significativas e relevantes em certos ca-
pítulos da legislação laboral, como o combate 
à precariedade, a proteção da parte fraca nas 
relações contratuais, a conciliação entre a vida 
individual, familiar e profissional, ou a promo-
ção da igualdade de género.

O programa de governo antecipava uma le-
gislatura diferente das anteriores em matéria 
laboral. Não é um programa que vise empatar, 
manter ou congelar. É proativo, pretende uma 
nova mudança de paradigma e coloca à cabe-
ça a intenção de avançar mesmo sem a gera-
ção de consensos com representantes patronais 
e sindicais, rejeitando que estes sejam uma 
condicionante. 

O anúncio mais relevante das intenções do 
governo em matéria laboral, era, no entanto, um 
silêncio. A palavra precariedade está totalmente 
ausente do programa. Esta ausência repercu-
tiu-se no anteprojeto que foi presente aos cida-
dãos no mês de julho. Um dos fios condutores 
das propostas feitas é o de acolher sob a ideia 
de flexibilidade o enfraquecimento de vínculos 
recíprocos entre empregadores e trabalhadores, 
o de acentuar a subordinação dos trabalhado-
res, de melhor e mais apertadamente os contro-
lar, de lhes retirar poder onde o têm. 

A rutura é paradigmática. Caminha-se na 
direção de uma falsa simetria entre trabalhador 
e empregador, vistos como partes iguais, que 
podem igualmente renunciar a algumas prer-
rogativas e dever definir com maior liberdade a 
sua relação.

Coerentemente, a ideia-força do Programa 
de governo e agora das propostas apresentadas, 
é o reforço da flexibilidade. O princípio subja-
cente é uma velha ideia liberal de promoção de 
equilíbrio entre as partes contratuais e, para 
além disso, de equilíbrio entre proteção do tra-
balhador (vista como excessiva) e flexibilidade 
contratual (vista como insuficiente).

É neste contexto que surgem ideias como a 
do combate à presunção de laboralidade, como 
se esta fosse um atentado ao direito à liberdade 
de um trabalhador ser trabalhador independen-
te. Ou a peregrina ideia de que um trabalhador 

é um credor do seu patrão, quando este tem dí-
vidas, a que pode renunciar livremente a qual-
quer momento, como se houvesse igualdade de 
poder económico entre um trabalhador que não 
recebeu um subsídio e o patrão que lhe paga o 
ordenado.

É ainda neste contexto que um primeiro con-
trato pode ser sempre a prazo desde que com 
um trabalhador de qualquer idade e com qual-
quer percurso profissional desde que nunca te-
nha tido um contrato sem termo.

O novo equilíbrio procurado vem legitimar 
os desequilíbrios pretendidos. Para isso, era 
necessário um bode expiatório, encontrado na 
ideia de que o modelo de regulação do trabalho, 
por ser protetor do trabalhador, gera segmenta-
ção no mercado de trabalho.

Esse alinhamento ideológico com a visão civi-
lista do direito do trabalho é a mãe de quase todas 
as medidas de contrarreforma laboral, atacando 
especialmente a Agenda do Trabalho Digno, que 
foram apresentadas à discussão pública.

Para as defender o Governo está a recorrer a 
uma tática conhecida desde as análises do re-
cuo do Estado Social com o governo Tatcher. 
Paul Pierson , explicou-nos que para legitimar 
recuos que apareceriam como inaceitáveis aos 
cidadãos uma das táticas era a “ofuscação”. No 
debate público estão já, lançados pelo Governo, 
dois dos seus recursos. 

Um deles é a justificação das medidas com 
combate a “abusos” de direitos. Ou os grevistas 
que abusam do direito à greve ou as mães que 
abusam do direito a amamentar e outros casos 
que ainda aparecerão. Não importa que sejam 
casos ultraminoritários ou isolados. Servem 
para distrair do essencial que é a intenção de 
recuo. O recuo na proteção da parentalidade, o 
recuo na proteção do direito à formação, o recuo 
no direito à greve e os outros que com eles apa-
recem na contrarreforma laboral.

O outro é a introdução de pequenos “rebu-
çados” que tenham alguns ganhadores localiza-
dos, possam dividir os prejudicados, ou possam 
ser apresentados 
como tal. A possi-
bilidade de comprar 
descanso não remu-
nerado, apresenta-
da como prolonga-
mento do direito a 
férias é uma delas. 
Neste caso, com a 
perversidade acres-
cida de que o au-
mento dos dias de 
férias remuneradas 
é algo por que se 
tem conseguido por 
vezes na contrata-
ção coletiva. Haverá 
na proposta, outras 

melhorias localizadas para certos grupos que 
serão usadas no debate para contrariar que es-
te ocorra em torno daquilo que efetivamente é o 
sentido desta intervenção laboral do governo: o 
recuo nos direitos dos trabalhadores.

Aos liberais que acreditam que a solução para 
as relações de trabalho é o regresso ao paradig-
ma da igualdade entre as partes não podemos 
deixar de recordar que essa foi a base do desas-
tre do capitalismo liberal da segunda metade do 
século XIX, com as insanáveis contradições da 
“questão social”, o empobrecimento generalizado 
dos trabalhadores numa sociedade que gerava 
cada vez mais riqueza. Esse foi o quadro social 
que gerou as reações críticas de setores tão dis-
pares quanto os movimentos socialistas de vá-
rios matizes e a doutrina social da igreja.

A crítica mais acutilante que me lembro de 
ver escrita ao paradigma de que a anteproposta 
do governo se alimenta vem, aliás, de um padre 
dominicano francês da primeira metade do sé-
culo XIX que conheceu bem a questão social, 
Henri Lacordaire, que a pronunciou em defesa 
do descanso semanal ao domingo, em favor das 
“vítimas da ganância pessoal e da ganância de 
um Patrão. É muitas vezes repetida, do domínio 
público, muitas vezes tem mal atribuída a sua 
autoria e reza assim: “entre os fortes e os fra-
cos, entre os ricos e os pobres, entre o senhor 
e o servo é a liberdade que oprime e a lei que 
liberta” .

Quando a lei recua, prejudica a parte frágil 
da relação. É a estrada para a desproteção dos 
vulneráveis que a avenida liberal que o gover-
no quer abrir. Veremos se é travado pelas ins-
tituições e pelo protesto popular ou se já so-
mos, muitos de nós neoliberais no modo como 
entendemos o trabalho e esta ofensiva acabará 
bem-sucedida.

   Opinião  | Agosto 2025 |

PaULO PEDROSO
Membro da Direção do CoLABOR

e Professor no ISCTE

Contrarreforma laboral: 
a precariedade nunca existiu
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1 - O Verão é, nos dias de hoje, muito curto.
Quando eu era novo, chegado o S. João, que 

é quando mais ou menos começa oficialmente 
a estação, já tinha gozado cerca de 15 dias de 
férias grandes – as férias de Verão, que, para 
quem andava na escola ou no liceu, começavam 
logo a seguir ao 10 de Junho, Dia de Portugal, 
hoje também de Camões e das Comunidades 
Portuguesas. 

Seguia-se Julho, distribuído por estadias em 
casas de familiares, intercaladas por regressos 
à casa onde morávamos, em Ermesinde, deslo-
cando-se a família nuclear, no mês de Agosto, 
para a praia, na Foz do Douro ou em Espinho.

Setembro era o mês do repouso, antes do iní-
cio do novo ano escolar, já Outubro dentro, e 
era passado na aldeia: metade na aldeia mater-
na, outra metade na paterna.

Eram, na verdade, férias grandes: na dura-
ção e na variedade.

Às férias grandes acrescentavam-se as fé-
rias pequenas: 15 dias pelo Natal, outros 15 na 
Páscoa – o que dava um total de 4 meses de 
férias por ano.

Claro que falo das minhas férias, de estu-
dante na escola ou no liceu.

Nessa idade olhamos pouco à volta – e não 
dávamos conta de que muita gente não tinha 
férias nenhumas; nem emprego, nem salário.

Nem liberdade.
Gozar férias era um privilégio num país desi-

gual, pobre e injusto.
Deve-se ao 25 de Abril a alteração profun-

da e generosa deste estado de coisas, com a 
progressão dos direitos sociais, inscritos na 
Constituição como direitos fundamentais – en-
tre eles o direito dos trabalhadores a férias re-
muneradas e a um subsídio de férias.

E, com a restituição da liberdade, a mobili-
dade, que nos permite ir passar férias para on-
de quisermos, em Portugal ou em outras partes.

Nem sempre foi assim – e cabe-nos velar pa-
ra que assim continue, num país aberto:  aos 
nacionais e aos naturais de outros países.

2 - Hoje, quando corre bem, as férias de Verão 
reduzem-se à primeira quinzena de Agosto.

Não é só comigo que o tempo parece correr 
hoje mais depressa (que digo eu, corre mesmo 
…)

Tem-me principalmente faltado o remate 
das Férias, no fim de Setembro, nas faldas do 
Montemuro, no hoje chamado Douro Verde.

O tempo não dá para tudo; o tempo não dá 
para nada!

Fica - e resta a nostalgia – a lembrança de 
quando o tempo corria devagar, e esse vagar 
permitia encerrar um ano e começar um no-
vo com o apaziguamento do corpo e do espí-
rito conferido pelos percursos desde as portas 
do Montemuro até Porto Antigo, no rio Douro, 

entremeados por banhos no Bestança, Rio que 
rasga o concelho de Cinfães, do alto da Serra 
até às margens do Douro.

Ainda por lá andam pedaços da minha alma.
Mas as coisas, principalmente as boas, não 

duram muito tempo.
(Recordo dois versos de um soneto que pu-

bliquei vai para 50 anos, em que já então in-
terrogava “Porque não usas senão coisas precá-
rias,/iguais à tua vida;/e, por tão breves, tuas, 
por tão frágeis? “    

O País não parece o mesmo, o sentido de ur-
gência parece ter tomado conta dos hábitos, dos 
procedimentos, das rotinas, apressando-nos 
para tarefas muitas vezes inúteis e deixando 
pouco tempo para o passarmos connosco.

3  – Regresso ao Porto, numa interrupção 
breve das férias de Agosto, e não posso deixar 
de sentir o impacto visual dos retratos de can-
didatos autárquicos que discutem a vitória das 
eleições de Outubro próximo.

Não é por falta de opção que os portuenses 
hesitarão na escolha.

Há candidatos para todos os gostos.
Mas por vezes fica-se por perceber se quem 

se expõe à escolha dos cidadãos serão políticos 
ou estrelas de televisão.

Está bem que a gente identifique e conheça 
melhor aqueles em quem vai votar para a nos-
sa representação política, seja a nível nacional, 
seja a nível local.

Mas a coincidência entre comentadores de 
televisão e candidatos a eleições com possibili-
dade de vitória é motivo de reflexão.

É que o comentariado permite-nos conhecer 
o que os comentadores pensam dos actos dos 
outros – dos que são objecto do comentário.

Mas não nos esclarecem do que pensam so-
bre o governo da nossa cidade – que é o que nos 
importa.

Não deixa de ser estranho que as Câmaras 
de Lisboa e do Porto tenham como candidatos 
fortes dois comentadores do mais antigo pro-
grama de comentário político, a Circulatura do 
Quadrado – em que já António Costa tinha feito 
o tirocínio.

Pedro Duarte é a mais recente aquisição da 
CNN para o painel de comentadores do progra-
ma – e é candidato à Câmara do Porto pela AD.

Alexandra Leitão é candidata pela Esquerda 
à Câmara de Lisboa – e integra o mesmo painel 
de comentadores.

Trata-se de dois bons candidatos, com pro-
vas dadas no âmbito dos Governos a que ambos 
pertenceram.

Mas fica a impressão de que a luta será de-
sigual – entre quem tem visibilidade mais alar-
gada através da televisão e quem apenas pode 
contar com a dimensão mais exígua do contacto 
porta-a-porta ou das sessões de esclarecimento.

Esta identidade entre candidatos e estrelas 
televisivas estende-se a outras lutas – desde lo-
go, às presidenciais –, passadas e futuras.

Marcelo Rebelo de Sousa estava desde tem-
pos imemoriais no comentariado político na tele-
visão quando foi eleito Presidente da República; 
e um dos mais fortes candidatos às presiden-
ciais de janeiro próximo, Luís Marques Mendes, 
segue-lhe o percurso e o procedimento.

Também presença frequente no comenta-
riado na CNN, o ainda Presidente da Câmara 
do Porto, Rui Moreira, cogita a candidatura à 
Presidência da República, com a singularida-
de adicional de, se for eleito, termos mais um 
Presidente da República com convicções mo-
nárquicas – o que parece uma contradição nos 
termos.

4 – Nem sempre foi assim …
A minha idade permite-me perceber o que foi 

o itinerário da representação política posterior 
ao 25 de Abril, de então até hoje – assente, en-
tão como agora, disso não há dúvidas, no voto 
livre dos cidadãos.

Nos anos imediatamente a seguir à 
Revolução, salvo raras excepções, a represen-
tação política era conferida maioritariamente 
a cidadãos que, durante a ditadura, se tinham 
assinalado pela intervenção política dissociada 
do regime político então vigente e por oposição 
a ele.

Em regra, tinham um passado – de que se 
honravam.

 E era esse passado o critério de definição do 
voto de cada eleitor.

Já aqui, nestas crónicas, tive ocasião de re-
cordar o privilégio que tive de assistir a várias 
sessões da Assembleia Constituinte, onde tinha 
assento o escol da resistência à ditadura.

Hoje, já quase ninguém resiste desses tem-
pos primordiais.

O critério de escolha é outro.
O debate faz-se nas televisões e nas redes 

sociais, cada vez mais nestas do que naquelas.
A reconfiguração e fragmentação do quadro 

parlamentar decorrente das últimas legislati-
vas é tributária dessa mudança de critério de 
escolha

Mas trata.se de mudança para pior.
Ninguém conhece a maioria dos deputados, 

nem o que fizeram em bem dos outros.
Como escreveu Bernardim Ribeiro, na 

“Menina e Moça”, “Não há bem que sempre du-
re, nem mal que nunca se acabe.”

 | Agosto 2025 | Opinião

Os calores do verão

HENRIQUE RODRIGUES
Presidente do Centro Social de Ermesinde
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Cristina Caetano é cocoordenadora da 
Comissão Nacional de Coordenação da Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI), em representação do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
cargo que desempenha a par de Abel Paiva, em 
representação do Ministério da Saúde (cuja en-
trevista será publicada na próxima edição).

Nesta entrevista ao SOLIDARIEDADE, 
Cristina Caetano dá conta do projeto-piloto que 
arrancou a 1 de julho no sentido de levar os cui-
dados continuados integrados aos domicílios, 
sejam eles casas particulares, ERPI ou Lares 
residenciais.

O envelhecimento da população é uma 
preocupação e a RNCCI está a abraçar novas 
abordagens no sentido de “forma a atingir uma 
maior cobertura populacional e a sustentabili-
dade do sistema”.

É conhecida a deficiente cobertura da rede 
e são conhecidas as longas listas de espera, 
pelo que a nova abordagem passa por levar os 
cuidados continuados integrados ao domicílio. 
Uma abordagem que tem nas IPSS um aliado 
essencial.

SOLIDaRIEDaDE - No sentido de levar 
os ccI aos domicílios, sejam particulares 
ou em IPSS, é criado o projeto-piloto a ní-
vel das Equipas de cuidados continuados 
Integrados (EccI), em seis Unidades Locais 
de Saúde (ULS), durante um período de nove 
meses. Quais as expectativas da comissão 
coordenadora da RNccI?

cRIStINa caEtaNO - O exponencial en-
velhecimento da população tem sido motivo de 
preocupação em vários países europeus que, ao 
tomar medidas para fazer frente ao desafio do 
envelhecimento, perceberam que os cuidados 
no domicílio tinham de ser a aposta, de forma 
a atingir uma maior cobertura populacional e a 
sustentabilidade do sistema.

As pressões do sistema de saúde e social 
causadas pelo envelhecimento da população 
evidenciam que, no seu âmbito, a RNCCI tam-
bém necessita de evoluir na sua organização 
para responder a esta necessidade, privile-
giando os cuidados domiciliários, prestados 
através das Equipas de Cuidados Continuados 
Integrados (ECCI). Assim, a criação do proje-
to-piloto visa melhorar a integração dos cui-
dados continuados, através da promoção dos 
cuidados domiciliários adequados, acessíveis 
e personalizados. A eficácia dos cuidados no 
domicílio integra as dimensões da saúde e do 
apoio social, sendo condição necessária a ar-
ticulação entre as ECCI e o Serviço de Apoio 
Domiciliário (SAD), em complementaridade, 
com base numa abordagem global das necessi-
dades dos utentes e respetivos cuidadores in-
formais. Apesar do Decreto-Lei n.º 101/2006, 
de 6 de junho, na sua redação atual, estar 

prevista esta articulação, o facto é que nun-
ca foi implementada, sem prejuízo de algumas 
experiências positivas, mas sem abrangência 
nacional. A aposta na integração dos cuidados 
continuados domiciliários, que respondam às 
reais necessidades de quem usufrui, traduz-
se em ganhos significativos para as pessoas e 
as suas famílias: Maior conforto e bem-estar, 
ao permitir que o utente permaneça no seu 
lar; Redução do risco de institucionalização 
precoce; Promoção da participação ativa dos 
utentes e cuidadores no processo de cuidados; 
Respostas mais céleres e mais adequadas às 
necessidades de cada situação; Aumento do 
nível de satisfação dos utentes e cuidadores; 
Diminuição do acesso ao serviço de urgências. 
Com este Projeto-piloto pretende-se testar 
formas de funcionar e articular, melhorar os 
cuidados prestados a este nível, a articulação 
institucional, a acessibilidade e os cuidados à 
população, e estender este nível de cuidados a 
nível nacional em 2026.

Já arrancou o processo de criação das 
EccI?

Sim, o processo de criação das ECCI já ar-
rancou no dia 1 de julho.

E como vai ser a sua implementação, fa-
seada ou em simultâneo nas seis ULS?

A implementação do projeto-piloto está a 
ser faseada nas seis Unidades Locais de Saúde 
(ULS) selecionadas. Este processo permitirá 
uma avaliação contínua e ajustes conforme ne-
cessário, garantindo que as melhores práticas 
sejam adotadas em todas as ULS.

Já se conhecem as ULS selecionadas? E 
quais os critérios de seleção?

As ULS selecionadas foram: São João, Santo 
António, Matosinhos, Coimbra, Santa Maria e 
Algarve. Procurou-se selecionar as ULS com 
maior pressão populacional e com mais com-
plexidades, de forma a serem ultrapassadas as 
dificuldades e aproveitando as soluções na dis-
seminação do projeto-piloto a nível nacional. O 
Algarve apresenta uma realidade diferente das 
restantes, com território urbano e serra, o que 
também será importante testar. A adesão da 
ULS foi sempre através de convite.

Nove meses é um tempo suficiente pa-
ra avaliar algo novo e, de certa forma, 
complexo?

O projeto-piloto estava previsto para iniciar 
em abril e terminar em dezembro de 2025, mas 
só iniciou a 1 de julho. Mantém-se a data final e 
mais próximo da mesma avaliar-se-á a necessi-
dade de prolongar. Durante o acompanhamento 
deste período serão realizados ajustes e melho-
rias contínuas. Este tempo permitirá uma aná-
lise detalhada dos resultados e a identificação 
de áreas de melhoria. Esta resposta é de extre-
ma importância para o país, pelo que desejamos 
que seja disseminada tão breve quanto possível.

O que muda com o novo Modelo de 
Referenciação e o tornará mais eficiente?

Existem algumas alterações, mas mantém-
se a ‘porta’ de entrada na RNCCI, prevista no 
Decreto-Lei n.º 101/2006 de 6 de junho, que a 
criou, ou seja, as referenciações chegam a par-
tir das unidades hospitalares ou dos cuidados 

CRISTINA CAETANO, COCOORDENADORA DA RNCCI

Cuidados continuados no domicílio para  
maior cobertura e sustentabilidade do sistema
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de saúde primários, em função do local onde o 
utente se encontra. O que altera com este diplo-
ma é que deixam de existir as equipas de gestão 
de altas, passando as Equipas de Coordenação 
Local (ECL) a acumular essas funções; para ve-
rificação dos critérios de referenciação, a ECL 
utiliza o sistema experimental de referenciação, 
que integra um algoritmo de ajuda na tomada 
de decisões da ECL para a tipologia adequada. 
Este sistema está a ser testado para se constituir 
como modelo de referenciação, o que implicará 
alterações na plataforma informática que está 
em uso na RNCCI; promove a articulação entre 
as ECCI e os serviços hospitalares; os residen-
tes em Estruturas Residenciais para Pessoas 
Idosas (ERPI), Residência de Autonomização e 
Inclusão (RAI) e Lares Residenciais (LR) são os 
utentes referenciáveis para as ECCI; as ECCI 
têm um horário alargado de funcionamento; o 
processo de referenciação pode ser solicitado à 
ECL pelos SAD ou pelas ERPI, LR e RAI, da área 
geográfica da ULS; sempre que o utente dispo-
nha de SAD, o gestor desta resposta é envolvido 
na definição do plano individual de cuidados e 
reavaliações subsequentes. O novo Modelo de 
Referenciação visa tornar o processo mais efi-
ciente, reduzindo o tempo de espera e melho-
rando a coordenação entre as diferentes entida-
des envolvidas. A colaboração com as IPSS será 
essencial para o sucesso deste modelo.

como será a articulação com as IPSS no 
terreno?

A articulação com as IPSS no terreno se-
rá fundamental para garantir que os cuida-
dos são prestados de forma eficiente e eficaz. 
As IPSS têm um conhecimento profundo das 
necessidades locais e podem fornecer suporte 
diferenciado aos utentes e ECCI. A figura do 
‘gestor do SAD’ como interlocutor desta arti-
culação permitirá uma articulação de proximi-
dade, com envolvência do mesmo na definição 
do plano individual de cuidados e reavaliações 
subsequentes. Tratando-se de um projeto-pilo-
to, existem ainda fatores que são necessários 
avaliar e a resposta será encontrada no exercí-
cio da prestação destes cuidados. Deixamos a 
nota que as instituições disponíveis para aderir 
ao Projeto têm de responder a um pequeno in-
quérito que receberam. A fim de se monitorizar 
a resposta, existe uma ficha de ligação, a ser 
preenchida pelo SAD, por cada utente avaliado 
e o tratamento destes dados irá permitir encon-
trar resultados para avaliação do projeto-piloto. 
No decorrer da prestação dos cuidados, a sa-
tisfação do utente/família será avaliada pelo 
Instituto da Segurança Social (ISS). Os meios 
usuais de comunicação, como telemóvel/tele-
fone e email, serão igualmente privilegiados. O 
endereço ISS-ProjetoPiloto-RNCCI-SAD@seg-
social.pt é o endereço de comunicação com a 
Segurança Social, no âmbito deste projeto. O 
desenvolvimento do trabalho articulado contí-
nuo irá potenciar uma comunicação de proxi-
midade e melhores resultados na prestação de 
cuidados domiciliários.

O que espera a RNccI das instituições 
sociais?

A RNCCI espera que as instituições sociais 
colaborem ativamente na implementação do 
projeto, através da prestação de cuidados de 

apoio social, sendo essencial para o sucesso do 
projeto. O importante é que o SAD, tal como a 
ECCI, responda às necessidades das pessoas, 
com flexibilidade e adequação à situação de ca-
da um. A carteira de serviços dos SAD apresen-
ta variações significativas por instituição, em 
termos de número de dias por semana, número 
de vezes por dia e tempo despendido em cada 
deslocação, bem como na diversidade de servi-
ços oferecidos. O objetivo é identificar as razões 
que levam, ou não, os utentes/famílias a aderir 
ao SAD, tendo em conta as suas necessidades, 
e o que contratualizam quando aderem. Estes 
resultados são fundamentais para a evolução 
da resposta dos SAD, de forma a ser ajustada 
às necessidades de cada território.

Qual a importância de envolver as IPSS e 
as suas estruturas representativas?

As IPSS desempenham um papel funda-
mental na implementação do projeto-piloto da 
RNCCI para garantir cuidados efetivos no domi-
cílio, por forma a garantir que as necessidades 
dos utentes são atendidas de forma adequada. 
As instituições do Sector Social dispõem já de 
uma rede de SAD a nível nacional de extremo 
valor, desempenhando um papel vital na pres-
tação de cuidados e no apoio às famílias no do-
micílio, dispondo de uma grande experiência 
nesta área e de proximidade à população. Na 
área de implementação do projeto-piloto, exis-
tem 306 acordos de cooperação em SAD, com 
mais de 9.600 lugares, sendo que a capacida-
de dos equipamentos ascende aos 12.700 lu-
gares. Importa notar que muitas das pessoas 
que já utilizam o SAD são também utilizadores 
da ECCI. Neste sentido, a evolução dos SAD 
impõe-se para ir ao encontro das necessidades 
individuais, com serviços diferenciados e acesso 
facilitado, em complementaridade com outros 
recursos da comunidade, sempre que se justifi-
que, por forma a responder às situações de de-
pendência no autocuidado e ao envelhecimento 
da população portuguesa.

a criação das EccI implica um gran-
de número de enfermeiros, a avaliar pela 

quantidade crescente de idosos em casa ou 
institucionalizados a necessitar de cuidados 
continuados. Quando tanto se fala de falta 
de profissionais de saúde no SNS, há enfer-
meiros disponíveis suficientes, mesmo que 
apenas para o projeto-piloto? a mesma pro-
blemática, escassez de mão de obra, também 
se coloca na área social.

Para combater a escassez de mão de obra, 
é importante adotar uma abordagem multi-
facetada que inclua várias estratégias, que 
ajude a mitigar os desafios associados a es-
ta condição. O diploma que cria o projeto-
piloto estabelece incentivos remuneratórios 
para captar e fixar enfermeiros nesta área, 
que se acredita ser uma medida de extrema 
importância para reforçar estas equipas. A 
utilização de ferramentas digitais a introdu-
zir poderão constituir um grande potencial 
no apoio dos cuidados à distância e igual-
mente colmatar falta de recursos. O projeto-
piloto inclui o fornecimento de equipamento 
tecnológico para todas as ECCI. Está ainda 
previsto as ULS poderem contratualizar com 
entidades externas, quando se verificar falta 
de meios para desenvolver a implementação 
dos cuidados de saúde do plano de cuida-
dos multiprofissional. Os SAD que já pres-
tam cuidados de saúde poderão ser avalia-
dos neste âmbito. Potenciar o crescimento da 
atribuição de Estatuto do Cuidador Informal 
é outra medida para garantir aos cuidadores 
informais o suporte necessário para prestar 
cuidados de qualidade.

A formação e a valorização remuneratória 
constituem-se como outro fator determinante 
para fixar profissionais na prestação de cuida-
dos, na área social. Todas as medidas devem 
ser incorporadas na estratégia de cuidados de 
longa-duração (‘long term care’), alinhando-se 
com as diretrizes nacionais estabelecidas para 
esta área. Este alinhamento é essencial para 
garantir uma abordagem coesa e eficaz na pres-
tação de cuidados e na promoção da qualidade 
de vida e do bem-estar dos idosos.

PEDRO VaScO OLIVEIRa (tExtO)
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O Movimento Cidadão Diferente (MCD) exi-
giu garantias do Governo de que as famílias 
com filhos com deficiência não serão afetadas 
pelas alterações propostas pelo Governo como 
limitar o direito dos pais a recusarem trabalho 
ao fim de semana.

Segundo o anteprojeto de lei do Governo pa-
ra a reforma da legislação laboral entregue aos 
parceiros sociais, no artigo 56.º, sobre o horário 
flexível de trabalhador com responsabilidades 
familiares, lê-se no ponto 3 que o “horário flexí-
vel é elaborado pelo empregador mediante pro-
posta do trabalhador”, acrescentando, na alí-
nea d, que o horário deve “ajustar-se às formas 
especiais de organização de tempo de trabalho 
que decorram do período de funcionamento da 
empresa ou a natureza das funções do traba-
lhador, nomeadamente em caso de trabalho 
noturno ou prestado habitualmente aos fins de 
semana e feriados”. 

Em comunicado, o movimento cívico sedia-
do no Porto, afirma “acompanhar com preo-
cupação a intenção do Governo de limitar o 

direito dos pais a recusarem trabalho ao fim 
de semana”, pedindo à tutela que “reflita cui-
dadosamente sobre o impacto desta medida 
nas famílias com necessidades especiais” e 
que “promova o diálogo com associações, mo-
vimentos de cidadãos, técnicos e cuidadores, 
de forma a encontrar soluções equilibradas e 
inclusivas”.

Isto, acrescenta, a fim de que fique garan-
tido que “nenhuma alteração legislativa com-
prometa os direitos fundamentais destas famí-
lias, já por si sobrecarregadas e frequentemente 
esquecidas”.

Reafirmando “total disponibilidade para co-
laborar de forma construtiva com todas as en-
tidades envolvidas, no sentido de contribuir 
para uma legislação laboral que respeite a di-
versidade, a dignidade e os direitos das famí-
lias com filhos com deficiência”, o MCD afirma 
reconhecer “a complexidade da organização 
do trabalho em setores essenciais” bem como 
“compreender a necessidade de equilíbrio entre 
as necessidades dos empregadores e os direitos 

dos trabalhadores”.
“No entanto, consideramos que qualquer 

alteração à lei laboral deve ter em conta reali-
dades particularmente sensíveis, como é o caso 
das famílias com filhos com deficiência”, subli-
nha o movimento.

Em complemento aos alertas suscitados, o 
MCD frisa que “estas famílias enfrentam exi-
gências específicas e contínuas que implicam, 
muitas vezes, a articulação com profissionais 
como fisioterapeutas, terapeutas da fala, tera-
peutas ocupacionais, psicólogos, técnicos de in-
tervenção precoce e educadores especializados, 
em horários que muitas vezes só são viáveis ao 
fim de semana”.

Segundo o movimento, o tempo disponível 
fora do horário laboral - nomeadamente aos 
fins de semana - é fundamental para garantir 
o acesso a cuidados, tratamentos e apoio fa-
miliar, sendo muitas vezes o único momento 
possível para o acompanhamento terapêutico, 
a reorganização da vida doméstica e o descanso 
dos cuidadores. 

MOVIMENTO CIDADÃO DIFERENTE

Famílias com filhos com deficiência  
preocupados com reforma da legislação laboral
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REFORMA DA LEGISLAÇÃO LABORAL 

Área de cuidado a crianças e a pessoas doentes  
ou com deficiência com propostas de alterações

ALERTA DA ORDEM DOS ARQUITETOS NO DIA DOS AVÓS

Cidades têm de ser pensadas  
para a vivência dos seniores

PSP INICIA CAMPANHA “A SOLIDARIEDADE NÃO TEM IDADE”

Operação anual para detetar na população idosa
situações de fragilidade social e violência doméstica

A Polícia de Segurança Pública (PSP) iniciou 
em agosto uma operação anual preventiva e de 
sensibilização junto da população idosa, para 
identificar possíveis casos de vulnerabilidade e 
suspeitas de crimes de violência doméstica.

Em comunicado, a PSP explica que a opera-
ção “A solidariedade não tem idade” vai decor-
rer até 26 de setembro em todo o território na-
cional, com ações de sensibilização e contactos 

individuais com a população considerada mais 
idosa, acima dos 65 anos.

O objetivo é “detetar casos de fragilidade so-
cial, de maior vulnerabilidade física e psíquica 
e de suspeita de crimes de violência doméstica 
ou outros contra a vida ou integridade física”.

Há ainda um caráter social de contacto com 
pessoas que vivem de forma mais isolada e po-
tencialmente em situações de risco.

Esta operação da PSP acontece todos os anos 
desde 2012 e envolve maioritariamente agentes 
afetos às Equipas de Proximidade e Apoio à Vítima.

A PSP recorda que “todos os cidadãos podem 
denunciar qualquer suspeita de crime, especial-
mente se direcionados contra pessoas idosas, 
através dos e-mail violenciadomestica@psp.pt 
e proximidade@psp.pt ou presencialmente nas 
Esquadras”.

A proposta de reforma do Governo da legis-
lação laboral inclui a inclusão da “área de cui-
dado a crianças e a pessoas doentes” ou com 
deficiência nos serviços mínimos e alargar a du-
ração dos contratos de trabalho.

“Foi uma reunião muito frutífera”, afirmou a 
ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, à saída da reunião de concertação social, 
onde apresentou o anteprojecto do Governo, ten-
do em vista à revisão da legislação laboral, que 
foi aprovado em Conselho de Ministros.

Rosário Palma Ramalho indicou que na pro-
posta do executivo são “cobertos um conjun-
to significativo de matérias”, com o intuito de 

“valorizar todas as formas de trabalho” e “não 
deixando de garantir os principais direitos dos 
trabalhadores”. 

No que toca às alterações à lei da greve, e 
especificamente no que respeita aos serviços 
mínimos, a ministra frisou que a ideia é “ser 
um bocadinho mais exigente quanto à definição 
dos serviços mínimos, mas sem riscar o direito 
à greve”, e tornando-o “apenas combatível com 
outros direitos fundamentais”, nomeadamente 
o direito à saúde, ao trabalho ou “a circular”.

Questionada sobre se os serviços conside-
rados imprescindíveis e essenciais mantêm-se, 
referiu que na proposta do Governo “há uma 

nova área que “a área de cuidado a crianças e a 
pessoas doentes ou portadoras de deficiência”, 
incluindo as que estão em cuidados continua-
dos e confirmou que nesta área cabem também, 
por exemplo, as creches e os lares.

Já sobre as alterações nos contratos de tra-
balho a termo, segundo a ministra, a ideia é a 
de que o prazo do primeiro contrato seja alarga-
do de seis meses para um ano. 

Já no que toca à duração máxima e já tendo 
em conta as renovações a proposta do Governo 
é que passe de “dois anos para quatro” nos con-
tratos a termo e de quatro para cinco anos nos 
contratos a tempo incerto.

O presidente da Ordem dos Arquitetos, 
Avelino Oliveira, defendeu que as cidades têm 
de ser “mais pensadas para a vivência dos se-
niores”, com modelos de habitação intergera-
cional que promovam a inclusão e combatam o 
isolamento.

A especulação imobiliária, a gentrificação e 
a fragmentação das famílias, com fenómenos 
de deslocalização para as periferias, são fatores 
que Avelino Oliveira aponta para que os melho-
res exemplos, “infelizmente, ainda estejam lon-
ge de ser prática comum”.

Numa mensagem publicada a propósito do 
Dia Mundial dos Avós, que se assinala a 26 de 
julho, Avelino Oliveira afirma que “as cidades 
precisam de ser mais pensadas” designadamen-
te “na mobilidade, na habitação, nos acessos di-
gitais e nos espaços públicos”, tendo em conta 
a população sénior, sendo “essencial defender 
modelos de habitação intergeracional que pro-
movam a inclusão e combatam o isolamento.”

“A Ordem dos Arquitetos assinala que as 

cidades - especialmente aquelas com centros 
históricos mais significativos - são hoje cidades 
de avós. Muitas das principais áreas urbanas 
apresentam uma população sénior, onde uma 
parte substancial dos residentes permanentes 
tem mais de 65 anos”, pôde ler-se na mensagem 
divulgada, assinada pelo presidente da Ordem.

“Este fenómeno, aliado à fragmentação das 
famílias nucleares, à deslocalização dos centros 
de trabalho para zonas periféricas, à gentrifica-
ção e à especulação imobiliária, contribui pa-
ra afastar os mais jovens dos centros urbanos, 
acentuando o isolamento de muitos idosos”, 
acrescenta, como alerta.

Como contraponto, Avelino Oliveira cita 
“exemplos bem-sucedidos de cohousing inter-
geracional” na Europa, “onde mais velhos e 
mais jovens partilham espaços concebidos com 
serviços complementares como lavandarias, 
cantinas, salas comuns, entre outros, permi-
tindo uma utilização mais eficiente de recursos 
e infraestruturas como cozinhas partilhadas e 

energia renovável.” 
“Em alguns casos”, prossegue, “estas habi-

tações oferecem estadia a estudantes em tro-
ca de horas de apoio comunitário à população 
sénior, numa troca enriquecedora em que os 
idosos transmitem saberes - da história local 
às técnicas artesanais e valores culturais -en-
quanto os jovens contribuem com apoio digital, 
mobilidade e dinamismo.”

“Este tipo de convivência reduz preconceitos, 
gera respeito mútuo e transforma a forma co-
mo a sociedade encara o envelhecimento”, as-
segura o presidente da Ordem dos Arquitetos. 
“É, por isso, fundamental adotar modelos co-
laborativos de habitação intergeracional como 
soluções preferenciais, com vista ao combate à 
segregação urbana e à criação de bairros mais 
inclusivos, solidários e diversos.”

“A arquitetura é uma extraordinária ferra-
menta para possibilitar que os avós possam ter 
qualidade de vida e continuar a desfrutar de 
uma vivência urbana ativa”, conclui. 
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JOSé FIgUeIReDO

Economista

Mundo dos ativos digitais 
não augura nada de bom

O mundo dos cripto-ativos ganhou um novo 
impulso com a eleição de Donald Trump

Não só os empresários do setor financiaram 
generosamente a campanha eleitoral de Donald 
Trump, como, o próprio, lançou uma cripto-
moeda, a Trumpcoin cuja última cotação ron-
dava ultimamente os oito dólares o que dá ao 
projeto uma capitalização bolsista de 1,6 biliões 
de dólares.

Quanto à bitcoin, o mais antigo dos cripto-a-
tivos, está a cotar próximo dos 100.000 dólares 
o que equivale a quase dobrar de valor no últi-
mo ano.

A proliferação bem como a febre especulativa 
em torno do mundo do cripto é para este vosso 
criado um mistério.

Na verdade, não se conhece nenhuma utili-
dade social aos cripto-ativos. 

Pode-se dizer que, no limite, podem servir 
como dinheiro.

Em rigor, nem isso.
As bitcoins não são escaláveis, são um de-

sastre ambiental pela energia absurda que con-
somem na sua criação e, por outro lado, das 
três funções do dinheiro (unidade de conta, 
meio de troca e reserva de valor) só a última 
fica razoavelmente preenchida e, ainda assim, à 
custa de um enorme risco e volatilidade. O indi-
cador beta das bitcoins é de 2,6. Um beta igual 
a 1 significa que o ativo se comporta como o ge-
ral do mercado, sobre quando o mercado sobe e 
desce quando o mercado desce e sensivelmente 
na mesa proporção do mercado. Um beta de 2,6 
significa que quando o mercado geral sobe a bi-
tcoin sobe muito mais, mas, quando o mercado 
desce a bitcoin desce muito mais.

Há quem tente comparar com o ouro, os cripto
-ativos seriam uma espécie de ouro digital.

A comparação com o ouro não faz sentido. A 
esmagadora maioria do ouro produzido no mun-
do é consumida no fabrico de joalharia e em ou-
tras aplicações industriais. 

Na verdade, a bitcoin, que começou como um 
projeto libertário, ou seja, a criação de dinheiro 
digital, que circula numa comunidade de pares 
sem que o seu curso seja forçado pelo poder do 
Estado e, como tal, ao abrigo das maldades que 
por vezes os Estados fazem ao dinheiro comum - 
por exemplo, permitindo inflação em excesso e a 

consequente a erosão do valor do dinheiro legal – 
é hoje um instrumento de eleição de criminosos, 
traficantes, promotores do terror e quejandos.

Talvez que a evolução mais significativa neste 
setor dos cripto-ativos seja a sua tendencial nor-
malização, ou seja, a sua entrada no que podería-
mos chamar o mundo da finança convencional, 
tudo isto debaixo do alto patrocínio da atual ad-
ministração americana.

Entre as novidades consta que o JPMorgan, o 
maior banco do mundo, estará aberto a empres-
tar dinheiro contra cripto-ativos. As grandes ges-
toras de ativos, como a Black Rock – a maior de 
todas - estarão a criar produtos que permitam aos 
clientes criar exposição a ativos como bitcoins e 
outros ativos do mundo cripto.

Mas talvez que o maior desenvolvimento ocor-
rido até agora tenha sido a aprovação pelo con-
gresso americano da genius act (que raio de no-
me para uma lei) de legislação que regula uma 
das facetas do mundo cripto, a saber, as chama-
das stablecoins, que, numa tradução literal para 
português, daria qualquer coisa como moedas 
estáveis.

As stablecoins são dinheiro digital criado por 
empresas privadas e é suposto que a emissão do 
dinheiro digital é suportada por ativos altamente 
seguros e líquidos como títulos de tesouro, apli-
cações no mercado de liquidez ou operações de 
repo nas quais alguém vende um ativo como a 
obrigação de o recomprar mais à frente.

Curiosamente a genius act foi aprovada pela 
generalidade dos republicamos, mas também por 
muitos democratas o que diz bem do poder de lo-
bby do mundo cripto.

Basicamente o que lei diz é que as stablecoins 
podem ser usadas para pagamentos, são remíveis 
em dinheiro legal a uma taxa fixa, o montante total 
em circulação tem corresponder na proporção de 1:1 
a ativos seguros na posse do emissor e, finalmente, 
fica claro que as stablecloins não são títulos negociá-
veis, depósitos bancários ou uma mercadoria.

De alguma forma a lei pretende estabelecer 
uma fronteira entre a parte mais respeitável dos 
cripto-ativos e os produtos mais especulativos co-
mo sejam, por exemplo, as bitcoins. Para esses 
está prometida legislação mais à frente.

Embora a legislação tenha o mérito aparente 
de tornar as stablecoins mais seguras, obrigando 

nomeadamente à detenção de um conjunto de 
ativos líquidos e seguros por parte dos emissores, 
a verdade é que existem riscos consideráveis.

A dimensão atual das emissões de stablecoins 
não assusta – andará pelos 200 biliões de dólares.

Contudo, com o novo estatuto legal e com o 
ambiente favorável aos cripto-ativos que é uma 
das imagens de marca da atual administração, 
não é impossível que o volume se multiplique por 
dez em relativamente pouco tempo.

Scott Bessent, o atual secretário do tesouro, vê 
nesse crescimento um fator claramente positivo 
– obrigará os emissores a comprar muitos títulos 
do tesouro americano o que, tudo o mais igual, 
fará subir os seus preços que é o mesmo que dizer 
baixar as taxas de juro.

Talvez! O problema é que, se a dimensão do 
mercado das moedas estáveis se tornar mesmo 
grande e ocorrer uma qualquer crise de confiança 
no setor, a corrida à conversão em dinheiro nor-
mal vai obrigar os emissores a fazer, em pouco 
tempo, vendas maciças de títulos do tesouro e ou-
tros ativos e o secretário do tesouro pode enfren-
tar exatamente o contrário do que desejava.

Também se coloca um tema de oportunida-
de. Sabemos, por experiência histórica, que os 
tempos de grande incerteza em matéria política 
e económica, como manifestamente são aqueles 
em que vivemos, não são o melhor momento para 
embarcar em grandes inovações financeiras.

Se o efeito das tarifas sobre as importações for 
mesmo inflacionário, como em princípio é, pode-
mos um dia destes estar confrontados com a ne-
cessidade de subir as taxas de juro o que, em con-
dições normais, vai implicar uma queda no valor 
dos ativos financeiros.

Como vimos em cima, em momentos desses, 
os cripto-ativos podem perder bem mais que os 
ativos comuns. Para a dimensão atual isso pode 
não ser um problema grave, com dimensões sig-
nificativamente maiores, a coisa pode ser séria.

Em suma, os cripto-ativos não correspondem 
a nenhuma função social relevante, passaríamos 
muito bem sem eles, no entanto, se a sua dimen-
são explodir e, para isso não lhes falta apoio da 
atual administração, podem vir a ser, além de so-
cialmente inúteis, a causa de uma crise financei-
ra de dimensões que não conseguimos antever.

O genius act não foi uma ideia genial.
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Quase 40% das pessoas com deficiência inquiridas num estudo sobre polí-
ticas de inclusão revelaram viver com rendimentos abaixo do salário mínimo, 
enquanto 20% depende exclusivamente da Prestação Social para a Inclusão 
(PSI), fixada em 324,55 euros.

Os dados são do primeiro relatório do Sistema de Indicadores de Políticas 
de Inclusão - SIPI, coordenado pelo Centro de Investigação e Estudos de 
Sociologia do ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa, construído, numa pri-
meira fase, com base nas respostas de 721 pessoas com deficiência. As princi-
pais conclusões dão conta de que quase 63% dos inquiridos não têm emprego 
permanente, havendo uma taxa de desemprego entre pessoas com deficiência 
em Portugal que chega aos 12,8%, “mais do dobro da média nacional”.

“As incapacidades motoras e visuais são aquelas em que o valor apurado 
para o desemprego é ainda superior. Entre os desempregados à procura de 
emprego, 53,2% detêm habilitações literárias ao nível do ensino secundário, 
41,8% têm deficiência motora e 13,2% deficiência visual”, lê-se no relatório, a 
que a Lusa teve acesso.

O estudo demonstra ainda que as pessoas com deficiência são discrimina-
das “praticamente em todas as áreas”, alertou o coordenador, que sublinhou 
o estigma que a sociedade ainda demonstra em relação a estas pessoas.

Em entrevista à agência Lusa, o coordenador apontou que os inquéritos 
“demonstram uma vulnerabilidade acrescida das pessoas com deficiência, in-
dependentemente dos esforços que têm vindo a ser feitos a nível político nos 
últimos anos”.

O investigador entende que essa vulnerabilidade está “muito relaciona-
da também com o estigma que a sociedade ainda tem relativamente a estas 
pessoas”.

“O estudo demonstra uma transversal discriminação praticamente em to-
das as áreas. Desde a escola, onde muitas vezes os alunos com deficiência são 
discriminados pelos próprios colegas, (...) mas também por professores e por 
outros agentes educativos, mas depois também a nível do emprego”, salientou 
José Miguel Nogueira.

Na educação, o estudo revela que os tipos de discriminação mais frequen-
tes são o gozo/chacota (68%), a agressão ou pressão psicológica (56%), ou 
exclusão de atividades regulares da turma e/ou visita de estudo (52%).

“Somente 38,1% dos alunos apresentou queixa, mas 75% destes considera 
que a situação não foi bem resolvida”, lê-se no estudo.

José Miguel Nogueira disse que as acessibilidades são um problema cróni-
co e alertou para a discriminação no acesso ao emprego.

Mesmo quando as pessoas encontram um emprego remunerado, “tam-
bém se confrontam com situações de discriminação e de preconceito”. “Esse 
preconceito muitas vezes tem a ver com aquilo que os colegas pensam, que 
os colegas dizem, as chefias, hipótese de progressão na carreira, cargos de 
chefia, etc., em que sentem de facto que existe discriminação”, exemplificou.

Segundo o responsável, a discriminação é também visível no acesso à cul-
tura, desporto ou política e considerou “muito deprimente” que 10% dos in-
quiridos que revelaram fazer parte de um partido político se queixem da falta 
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de condições para se fazerem ouvir dentro do próprio partido.
Para José Miguel Nogueira, a explicação reside nos “séculos de discrimi-

nação relativamente àquilo que é diferente” e que hoje é patente, não só em 
relação à deficiência, mas sobre outros grupos minoritários e que “são ostra-
cizados em nome de uma determinada normalidade que a sociedade pretende 
construir ou que certos níveis da sociedade pretendem construir”.

Lembrou há “uma barreira muito grande entre aquilo que é a produção 
legislativa e aquilo que depois é a implementação e aquilo que as próprias 
pessoas fazem com essa implementação”, defendendo que “ainda existe uma 
discriminação grande” que é visível “nas manifestações das pessoas perante as 
pessoas com deficiência”.

Apesar de entender que o estudo pode ser uma chamada de atenção para 
o caminho que ainda falta percorrer, recusou a ideia de que não se tenha feito 
nada, apontando, por exemplo, que Portugal está “no topo das medidas de 
apoio ao emprego”.

“Eu gostava que estes dados, em primeiro lugar, servissem como um alerta, 
mas, em segundo lugar, que contribuíssem também para uma reflexão” e para 
que os decisores políticos pudessem “fazer melhores políticas públicas, políti-
cas mais inclusivas”, defendeu José Miguel Nogueira.

Salientou ainda que “nunca houve nenhuma ditadura das minorias”, - e 
isso “é matéria de facto” - e que “as pessoas com deficiência são, ao longo da 
história, a minoria mais discriminada de todas as minorias”.

O SIPI é um projeto-piloto desenvolvido com a parceria do Instituto Nacional 
de Reabilitação e de mais 30 organismos públicos, 28 organizações não-gover-
namentais com trabalho com pessoas com deficiência e 16 outras entidades 
setoriais da sociedade.


